
Privilégio de rentistas acima de tudo

Venezuela: EUA fracassa com provocação “humanitária” 
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Irmã de milicianos presos assinava 
cheques de Flávio Bolsonaro (PSL)

Governo quer tirar 1 
trilhão da Previdência 
para dar a parasitas

E de quebra retirar da 
Constituição todas as 
definições do sistema

uedes, o mandachuva de 
Bolsonaro na economia, 
quer tirar R$ 1 trilhão 
dos aposentados e pen-
sionistas para passá-los 
ao setor financeiro – isto 
é, ao cartel de quadri-

lhas rentistas de onde veio. 
Pretende fazer isso retirando 
a Previdência da Constituição 
para massacrar aposentados 

sob “leis complementares”, 
mais fáceis de aprovar do que 
emendas constitucionais. Na 
mídia, alguns descobriram 
que deixar idosos sem apo-
sentadoria tem poderes mi-
raculosos – o Brasil, pelo que 
dizem, será um paraíso, se os 
trabalhadores morrerem antes 
de se aposentar ou receberem 
proventos miseráveis.       P. 3
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Governador Flávio
Dino se prepara 
para 2022: “Vou 
“enfrentar laranjal 
e turma do mal”

Além do esquema de lava-
gem comandado por Fabrício 
Queiroz, Flávio Bolsonaro 
montou um outro, envolvendo 
Valdenice de Oliveira Meliga, 
irmã dos milicianos Alan e Alex 
Rodrigues Oliveira, presos em 
agosto do ano passado na 
operação “Quarto Elemento” 
do Grupo de Atuação Especial 
de Combate ao Crime Organi-
zado (Gaeco) e do Ministério 
Público do RJ. Valdenice as-
sinou cheques de despesas da 
campanha em nome de Flávio 
Bolsonaro.                     Pág. 3

Em Carta Aberta sobre 
a reforma da Previdência, 
o presidente da Associação 
dos Magistrados Brasileiros 
(AMB), juiz Jayme de Oliveira, 
alerta: “pela primeira vez, uma 
reforma constitucional estru-
turou-se a partir da premissa 
da desconstitucionalização 
e da supressão de garantias 
constitucionais”.           Pág. 2

Juiz faz alerta  
para ‘supressão 
das garantias 
constitucionais’

Mais um milagre dos santi-
nhos. No Ceará, a candidata a 
deputada estadual Gislani Maia, 
do PSL, recebeu R$ 150 mil da 
direção nacional do partido em 5 
de outubro, a dois dias do primei-
ro turno, e no mesmo dia decla-
rou ter gasto quase R$ 143 mil 
em três gráficas, em 4,8 milhões 
de santinhos (tendo um único 
dia para distribuir), panfletos, 
botons, e adesivos. Em PE, a 
mesma coisa se repetiu. Pág. 3

Laranjas do PSL
fizeram 10 milhões 
de santinhos para 
distribuir em 1 dia

Nas bancas 
toda quarta 
e sexta-feira
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Molon denuncia 
a manobra para 
forçar ministros 
do STF a saírem

“O governo está tentando, às 
escondidas, usar a reforma da 
Previdência para retirar a idade 
de aposentadoria dos ministros 
do STF da Constituição”, de-
nunciou o deputado Alessandro 
Molon (PSB-RJ).     Página 3

O governador do Mara-
nhão, Flávio Dino, confir-
mou que planeja disputar 
a Presidência da República 
em 2022. “Estou mesmo 
me preparando para 2022. 
Vocês nem notaram, já es-
tou até com cinco quilos a 
menos. Vamos enfrentar 
o laranjal e a turma do 
mal”, declarou durante 
a Conferência Estadual 
Extraordinária do PCdoB, 
no Maranhão, realizada na 
sexta-feira (22). “Estamos 
ajudando o nosso partido 
com uma atuação prática. 
Ofertando serviço em favor 
da população: políticas pú-
blicas, defesa dos direitos 
do povo, sobretudo aqueles 
que mais precisam, da clas-
se trabalhadora, dos mais 
pobres”, disse o governador 
maranhense.      Página 3

O presidente da Câmara 
dos Deputados, Rodrigo Maia 
(DEM-RJ), afirmou que o 
projeto da reforma da Previ-
dência só vai ser apreciado na 
Comissão de Constituição e 

Sem parte dos militares, projeto 
sobre Previdência não começará 
tramitação, afirma Rodrigo Maia

Justiça (CCJ) após o governo 
Bolsonaro mandar a proposta 
sobre as novas regras para a 
aposentadoria dos militares. 
“Agora, fica no mínimo para 
depois do Carnaval”, disse. P. 3

Vale passa 1º mês
impune: 179 mortos 
e 130 desaparecidos

Com a frase “O lucro 
não Vale a vida” estampa-
da em faixas e cartazes, 
os moradores de Brumadi-

nho homenagearam as ví-
timas do rompimento da 
barragem, após um mês 
do crime ambiental. P. 4
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Para Sindifisco, ‘PEC da 
Previdência é draconiana’
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Para juiz, não se pode admitir uma proposta 
que abre caminho ‘a uma ampla e ilimitada 
privatização e desmonte da seguridade social’

Carta aberta sobre a reforma 
da Previdência (PEC 6/2019)Denise Gentil é economista da UFRJ

‘PEC atinge milhões que só 
sobrevivem com benefícios’

Juiz Jayme de Oliveira, presidente da Associação dos Magistrados 
Brasileiros, diculgou Carta Aberta sobre a reforma (foto: AMB)

A professora de Economia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) Denise Lobato 
Gentil, especializada em contas públicas e Previ-
dência Social, avalia que a reforma proposta por 
Guedes/Bolsonaro dificulta o acesso à aposentado-
ria e implica em aumento da pobreza.

“São regras muito duras e que atingem em 
cheio 30 milhões de brasileiros que dependem dire-
tamente desses benefícios para sua sobrevivência 
e de sua família”, disse a economista.

Entre as regras contidas na PEC 06/2019, 
estão:

- o estabelecimento de um tempo mínimo de 
contribuição de 20 anos, inclusive para os traba-
lhadores rurais;

- as reduções nos valores de pensões;
- mudanças para o Benefício de Prestação 

Continuada (BPC);
- fim da multa rescisória de 40% e do depósito 

de 8% do FGTS para aposentados;
- contribuição progressiva.
Essas e outras medidas receberam severas 

crítica de tudo que é setor da sociedade.
Enquanto isso, nenhuma palavra sobre as 

desonerações, renúncias fiscais, dívidas de bancos 
e grandes empresas com a Previdência, desvio de 
recursos previdenciários através da Desvinculação 
de Receitas da União (DRU), omissões de receitas e 
inclusão indevida de despesas não previdenciárias.

O texto da PEC estabelece idades mínimas de 
65 anos para homens e 62 para mulheres e um 
período mínimo de 20 anos de contribuição, em 
uma situação de alta rotatividade no emprego. 
Atualmente são 15 anos de colaboração para 
quem se aposenta por idade, ou 35 (homens) e 30 
(mulheres) para a aposentadoria por contribuição, 
sem idade mínima.

“É um período que muitos não conseguem 
completar”, disse a economista. Especificamente 
autônomos, desempregados e trabalhadores sem 
carteira assinada ou com mais de 50 anos, o que 
reduz o tempo de contribuição. São problemas 
comuns na economia brasileira. Segundo Denise 
Gentil, o novo cálculo proposto para se chegar 
ao valor para a aposentadoria tende a puxar os 
benefícios para baixo.

A nova proposta considera a média de todas as 
contribuições, desde 1994. Isso vai incluir também 
os salários menores, até aqueles do início da car-
reira, o que puxa a média para baixo.

Pela regra atual, o cálculo é feito a partir da 
média salarial dos 80% maiores salários de con-
tribuição desde julho de 1994.

Para a economista, “exigir que trabalhador 
rural contribua por pelo menos 20 anos é dizer 
que não vai mais haver aposentadoria rural, e 
as aposentadorias rurais foram um mecanismo 
essencial para combater a pobreza no país”.

Hoje, os trabalhadores rurais podem requerer 
a aposentadoria com 60 anos (homens) e 55 anos 
(mulheres), com 15 anos de contribuição. Com a 
PEC, homens e mulheres se aposentam com 60 e 
tempo mínimo de contribuição de 20 anos.

Ou seja, vai gerar uma exclusão previdenciária 
muito grande, pois a maioria dos trabalhadores 
rurais trabalham sem carteira assinada, princi-
palmente no Norte e Nordeste.

A pensão por morte também vai ser reduzida. 
Atualmente, viúvo e órfãos têm direito a receber 
100% da aposentadoria. Com a reforma, o valor 
partiria de 60%, aumentando em 10% para cada 
dependente a mais, até o limite dos 100%.

Isto se o valor da aposentadoria fosse um salário 
mínimo, o valor que a viúva receberia seria 60% 
do piso, o que é inconstitucional.

“Não empobrece apenas o idoso, empobrecem 
também os jovens”, disse a professora da UFRJ.

Ela explicou que quando o pai falece, há uma 
queda de renda muito grande na família, “e é um 
dinheiro de que eles dependem para acabarem os 
estudos e ingressarem no mercado de trabalho”.

As mudanças propostas para o BPC estão entre 
as mais criminosas na PEC bolsonarista.

Hoje, idosos a partir de 65 anos com renda 
média familiar per capita de até um quarto de 
salário mínimo têm direito a receber um salário 
mínimo por mês.

A PEC propõe que o valor de um salário mínimo 
seria pago apenas às pessoas com mais de 70 anos. 
Pessoas com idade de 60 a 69 anos teriam direito 
a receber R$ 400.

Publicamos abaixo 
Carta Aberta do juiz 
Jayme de Oliveira, 
presidente da Asso-

ciação dos Magistrados Bra-
sileiros (AMB), a respeito 
da proposta de reforma da 
previdência, apresentada 
por Bolsonaro, na quarta-
feira, 20 de fevereiro ao 
Congresso Nacional:

A PEC 6, de 2019, que 
“modifica o sistema de pre-
vidência social, estabelece 
regras de transição e dis-
posições transitórias, e dá 
outras providências” é o 
mais amplo e complexo 
conjunto de mudanças na 
Carta Magna já intentado 
desde 1988.

Pela primeira vez, uma 
reforma constitucional es-
truturou-se a partir da 
premissa da desconstitu-
cionalização e da supres-
são de garantias consti-
tucionais, a despertar, de 
imediato, a necessidade de 
duas ordens de reflexão:

a) a validade das cláusu-
las concretizadoras de direi-
tos sociais como cláusulas 
pétreas;

b) a aplicabilidade ou 
não da teoria da vedação 
do retrocesso social, na 
medida em que a supressão 
das regras que disciplinam 
o núcleo essencial desses 
direitos e o próprio mo-
delo de previdência social 
construído historicamente 
no Brasil remeterá a uma 
incerteza jurídica a sua 
própria continuidade.

Nos termos da PEC, lei 
complementar deverá dis-
por sobre todos os aspectos 
essenciais dos direitos pre-
videnciários dos servidores 
públicos e dos segurados 
do INSS. Até que tal lei 
complementar seja edi-
tada, observados alguns 

parâmetros gerais para 
a sua elaboração e con-
teúdo, vigorarão regras 
de transição, dirigidas 
para os atuais ocupan-
tes de cargos públicos, e 
disposições transitórias, 
aplicáveis a quem ingres-
sar em cargo público ou 
filiar-se ao regime geral 
de previdência social.

O conjunto de altera-
ções “provisórias”, mas 
com impactos efetivos 
sobre toda a sociedade, 
impõe idades mínimas 
progressivas, regras 
de cálculo de benefício 
que reduzem os seus 
valores, aumento de re-
quisitos para ter aces-
so à aposentadoria, 
reduções em valores 
de pensões, limitações 
a acumulações de be-
nefícios para os quais 
houve contribuição 
por longos períodos, na 
expectativa de sua per-
cepção plena, redução 
de benefícios assisten-
ciais e restrições ainda 
maiores ao seu acesso, 
e uma elevada taxação 
dos ativos, aposenta-
dos e pensionistas, no-
tadamente no serviço 
público, sob o falacioso 
argumento de “fazer com 
que os que ganham mais 
paguem mais”.

Ora, tais concepções 
ignoram o próprio caráter 
sinalagmático das contri-
buições previdenciárias, 
pelo qual o que se paga já 
é proporcional ao direito 
que o segurado terá ao 
completar os requisitos. 
Notadamente os servi-
dores públicos já contri-
buem, desde 1993, com 
a aplicação de alíquotas 
sobre a totalidade de seus 
rendimentos, com a pers-
pectiva – rompida a partir 

de 2013, com a implantação 
da previdência complemen-
tar na União e em vários 
Estados e Municípios – de 
um provento igualmente 
integral, cujo acesso já foi 
dificultado com a imposi-
ção, pela Emenda Consti-
tucional n. 41, de 2003, de 
idades mínimas de 60 anos 
para o homem e 55 para a 
mulher, além do tempo mí-
nimo de contribuição total 
de 35 e 30 anos. A Emenda 
Constitucional n. 47, de 
2005, permitiu a atenuação 
desses requisitos de idade, 
inexistentes no RGPS, 
mediante a redução de um 
ano na idade para cada ano 
de contribuição adicional, 
mas apenas para os que 
ingressaram até a vigência 
da Emenda Constitucional 
n. 20, de 1998.

A PEC n. 6/2019 propõe, 
ainda, para contornar óbice 
constitucional já definido 
pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF), a progres-
sividade das alíquotas, 
o que contraria a propor-
cionalidade já existente. 
A progressividade confere 
às contribuições previden-
ciárias um novo caráter, 
implicando, com efeito, em 
bitributação e desnatura-
ção de sua função.

As alíquotas fixadas, 
conforme a faixa de renda, 
revelam-se, ainda, confis-
catórias, podendo chegar 
a 22%, o que implica em 
alíquotas efetivas de mais 
de 16% e, somadas ao im-
posto de renda, ultrapas-
sará 40%. Tal modificação, 
se aprovada, dificilmente 
sobreviverá ao crivo do 
Judiciário.

Além disso, confere aos 
entes a capacidade de fixar 
contribuições extra-
ordinárias destinadas a 
cobertura de déficits atu-
ariais, numa abordagem 
economicista dos regimes 
próprios de previdência 
que desconhece a sua his-
tória e trajetória tanto em 
termos de custeio quanto 
de gestão, como se fosse 
possível trazer a valor 
presente suas obrigações, 
e compará-las com receitas 
futuras e passadas, para 
concluir se há ou não “défi-
cit”, num contexto em que 
as políticas de pessoal 
foram e são completa-
mente definidas pelos 
governos, e não pelos 
servidores públicos.

A PEC n. 6/2019 ofen-
de, ainda, de forma gra-
ve, o pacto federativo, 
ao transferir para a União 
competências hoje concor-
rentes, para legislar sobre 
regimes previdenciários 
de servidores; impõe, de 
imediato, alíquotas con-
tributivas exageradas, e 
retira quase integralmente 
a autonomia dos entes até 
mesmo para instituir regi-
mes de previdência comple-
mentar para os servidores 
públicos.

As regras de transição 
fixadas pelas emendas 
de 1998, 2003 e 2005 são 
abandonadas, sem qual-
quer consideração quanto 
aos direitos garantidos. 
Aqueles que ingressaram 
entre 2004 e a data de 

promulgação da PEC 
serão ainda mais afeta-
dos, pois sequer a regra de 
cálculo do benefício com 
base na média dos melhores 
salários de contribuição 
correspondentes a 80% 
do período contributivo, a 
contar de 1994, será pre-
servada, e para fazer jus 
a 100% de uma “média” 
já rebaixada, será preciso 
computar pelo menos 40 
anos de contribuição, o 
que onera, em especial, as 
mulheres, que terão que 
cumprir dez anos a mais 
para alcançar esse patamar.

Um exemplo claro dessa 
perversidade é o valor da 
pensão por morte, cuja acu-
mulação com provento de 
aposentadoria se dará por 
faixas de renda, não poden-
do superar (a parcela a ser 
acumulada), dois salários 
mínimos. O valor da própria 
pensão, que já foi reduzido 
pela Emenda Constitucio-
nal n. 41, no caso do agente 
público, será de apenas 
50%, acrescidos de 10% por 
dependente, sendo tais co-
tas não reversíveis. Assim, 
em caso de infortúnio, o 
valor assegurado ao cônjuge 
remanescente é de 60% ape-
nas, e poderá chegar a 100% 
somente na hipótese de 
haver 4 filhos dependentes, 
situação muito rara nos dias 
de hoje. Caso a pensão por 
morte seja devida em face de 
falecimento de servidor apo-
sentado por invalidez após 
15 ou 20 anos de atividade, 
que não seja decorrente de 
acidente de trabalho ou do-
ença profissional, o seu cál-
culo dependerá do tempo de 
contribuição do falecido, e 
poderá chegar a apenas 36% 
da remuneração, posto que 
o benefício será calculado 
sobre apenas 60% da média 
apurada. É desumano.

Estes são apenas alguns 
dos sérios problemas que 
serão enfrentados ao longo 
da tramitação da PEC n. 
6/2019, a exigir um exame 
cuidadoso da proposta e 
de alternativas para sua 
correção.

O contínuo aperfei-
çoamento do sistema 
previdenciário é um im-
perativo da gestão pú-
blica, de caráter perma-
nente, posto que como 
toda obra humana, os 
regimes previdenciários 
são imperfeitos. Fraudes, 
excessos, benefícios sem 
razoabilidade, má gestão 
do sistema previdenciário 
e condutas oportunistas 
devem ser sempre corrigi-
dos por mudanças na lei 
ou mesmo na Constituição. 
O avanço social, inclusive, 
pode reclamar a fixação 
de idades mínimas, ou sua 
elevação, mas sempre pon-
deradas de acordo com os 
seus impactos sociais e a 
realidade nacional.

Como responsável pela 
aplicação das Leis e da 
Constituição, a magistra-
tura nacional sempre as 
interpretou visando o bem 
comum e os interesses 
maiores da nação, com 
a preservação do direito 
adquirido, do ato jurídico 
perfeito e da coisa julgada.

O que não se pode admi-

tir, porém, é que uma pro-
posta de emenda à Consti-
tuição, a pretexto de ate-
nuar efeitos da crise fiscal 
que tem múltiplas causas, 
demonize os servidores 
públicos e segurados do 
Regime Geral de Previ-
dência Social – RGPS, 
atribua a todos os que 
receberão benefícios para 
os quais contribuíram 
a pecha de privilegiados e 
ignore princípios elemen-
tares de direito tributário 
e da ordem social, abrindo 
o caminho a uma ampla e 
ilimitada privatização e 
desmonte da seguridade 
social e da previdên-
cia social em particular, 
notadamente a partir da 
previsão de que poderá ser 
implementado regime de 
capitalização e até mesmo 
substituída a previdência 
complementar fechada, ora 
em fase de implementação, 
por entidades de previdên-
cia aberta, pautadas, sobre-
tudo e exclusivamente, pela 
busca do lucro financeiro.

Gravíssimo, ademais, 
é o fato dos mentores da 
proposta, além da extrema 
economia com a verdade – 
uma vez que os servidores 
públicos já estão sujeitos à 
idade mínima de 55 anos 
para mulheres e 60 anos 
para homens se aposen-
tarem, bem assim, desde 
2003, já não terem direito 
à integralidade e paridade 
na aposentadoria e, a partir 
2013, no âmbito federal, só 
terem direito à aposentado-
ria pelo Regime Próprio de 
Previdência Social – RPPS 
até o limite do valor do Re-
gime Geral de Previdência 
Social – RGPS, num mo-
mento em que se faz neces-
sário serenar os ânimos e 
pacificar a nação – fazerem 
uma massiva campanha do 
“pobre contra o rico”, “do 
privilégio dos servidores 
corporativos”, enfim, uma 
verdadeira divisão social a 
título de criar uma “Nova 
Previdência”, quando o 
país reclama pacificação 
e união em torno de uma 
ordem e progresso efetivos. 
Escolhe-se o pior caminho 
para a construção de uma 
política pública nacional 
moderna e pujante.

Neste momento, a Asso-
ciação dos Magistrados Bra-
sileiros – AMB, trabalhará 
para construir, ao lado das 
entidades representativas 
de servidores públicos de 
todos os entes da Federação 
e dos demais trabalhadores 
urbanos e rurais, idosos e 
pessoas com deficiência, 
um sistema previdenciário 
equilibrado, humano, que 
preserve a dignidade de 
cada brasileiro, e de forma 
democrática e serena leva-
rá ao Congresso Nacional 
propostas para aperfeiçoar 
essa PEC n. 6/2019, de 
maneira a evitar que os 
seus aspectos perversos, 
desumanos e inconstitucio-
nais sejam concretizados, 
com graves danos para as 
gerações atuais e futuras.

Brasília, 22 de fevereiro 
de 2019.

Juiz Jayme de Oliveira
Presidente da Associação 
dos Magistrados Brasileiros

“O espírito draconiano está presente na PEC da 
Reforma da Previdência, apresentada na quarta-fei-
ra (20/2) pelo governo federal”, afirmou o Sindicato 
Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal 
do Brasil (Sindifisco), em nota assinada por sua exe-
cutiva nacional.

Drácon foi um legislador ateniense, que ficou mar-
cado por ser excessivamente rigoroso nas normas que 
produzia. Daí, o termo draconiano virou sinônimo de 
“rigoroso”, “despótico”, “rígido” ou “severíssimo”.

De acordo com o Sindifisco, a Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) 06/2019 constitui “a proposta 
mais radical de reformulação do sistema previden-
ciário na vigência da Constituição de 1988. Na ver-
dade, mais que uma reformulação da Previdência, 
trata-se de uma refundação da Seguridade Social, 
com alteração de conceitos e diretrizes que regeram 
o sistema até aqui”.

O sindicato destaca em particular as draconianas 
condições apresentadas aos servidores públicos. “Entre 
os itens que causaram maior perplexidade, pontuamos 
o estabelecimento imediato, sem quaisquer regras de 
transição, de idade mínima (65 anos para homens e 62 
anos para mulheres) para que aqueles que ingressaram 
no serviço público até 2003 possam exercer o direito 
de se aposentar com paridade e integralidade. Aos que 
entraram após esse período, há a exigência de 40 anos 
de contribuição para que a aposentadoria se dê com 
100% da média de TODOS os salários de contribuição 
(e não mais dos 80% maiores, como tem sido até hoje)”.

“Claramente, a nova regra fixa limites bem acima 
do que atualmente é requerido para o servidor público 
que se aposenta pelas regras de transição das Emen-
das Constitucionais 41 e 47”, acrescenta.

Dessa forma, diz o Sindifisco, “o servidor que 
estiver em condições de se aposentar, mas ainda não 
tiver a idade mínima, terá que aceitar uma redução 
nos proventos”.

A entidade ressalta que a PEC altera substancial-
mente o artigo 40 da Constituição e acrescenta dispo-
sitivos que “delegam à lei complementar boa parte da 
normatização que hoje é de competência constitucional 
(inclusive a possibilidade de criação de contribuições 
extraordinárias aos servidores do RPPS), tornando 
as regras previdenciárias vulneráveis às vicissitudes 
políticas”.

Outro ponto controverso apontado pelo Sindifisco é 
a previsão de escalonamento crescente nas alíquotas 
previdenciárias, de acordo com o salário de contri-
buição: “Tal escalonamento valeria inclusive para 
os proventos de aposentados e pensionistas, o que 
ofende direito adquirido e configura um acinte, visto 
que a estes não é possível sequer migrar de regime 
previdenciário. Com a majoração das alíquotas, a inci-
dência cumulativa de imposto de renda e contribuição 
previdenciária poderá abocanhar, em alguns casos, 
praticamente metade da remuneração percebida”.
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Guedes quer tirar R$ 1 tri dos 
idosos para dar aos rentistas

Meta da ‘reforma’ é impedir a aposentadoriaMinistro do Turismo alega  
foro privilegiado para fugir 
da investigação do laranjal 

Flávio e Bolsonaro com Valdenice de Oliveira e os milicianos

Irmã de milicianos presos assinava 
cheques do filho de Jair Bolsonaro

Roberto Stuckert Filho/PR

Marcelo Álvaro Antonio, do Turismo

Doleiro relata que Paulo 
Preto guardava malas de 
propina em parede falsa 

Maia: CCJ só apreciará reforma quando o governo 
enviar as regras da aposentadoria dos militares

Luciana Santos: ‘vamos reagir à 
liquidação da Previdência Social

Pedro Ladeira/Folhapress

Candidatas laranjas do PSL ‘rodaram’ 10 
milhões de santinhos a dois dias da eleição 

Além do esquema de 
lavagem comandado por 
Fabrício Queiroz, Flá-
vio Bolsonaro montou 
um outro, envolvendo 
Valdenice de Oliveira 
Meliga, irmã dos mili-
cianos Alan e Alex Ro-
drigues Oliveira, presos 
em agosto do ano passa-
do na operação “Quarto 
Elemento” do Grupo 
de Atuação Especial 
de Combate ao Crime 
Organizado (Gaeco) e 
do Ministério Público 
do Rio de Janeiro. 

Segundo reportagem 
de revista IstoÉ deste 
final de semana, Valde-
nice assinou cheques de 
despesas da campanha 
em nome de Flávio Bol-
sonaro (PSL). Dona de 
uma empresa de even-
tos, a Me Liga Produ-
ções e Eventos, Valde-
nice recebeu procuração 
de Flávio Bolsonaro 
para assinar cheques. 

Um dos cheques assi-
nados por ela, no valor 
de R$ 5 mil, é destinado 
à empresa Alê Soluções 
e Eventos Ltda, que 
pertence a Alessandra 

Cristina Ferreira de 
Oliveira, que é funcio-
nária do gabinete de 
Flávio na Assembleia 
Legislativa do Estado 
(Alerj), com um salário 
de R$ 5,1 mil. Na época 
da campanha eleito-
ral, Alessandra exercia 
também a função de 
primeira tesoureira do 
PSL no estado. 

Alessandra era tesou-
reira e dona da empresa 
Alê Soluções. Ela fez a 
contabilidade de outros 
42 candidatos do PSL. 
Assim, a tesoureira, res-
ponsável por entregar e 
distribuir os recursos do 
partido, tinha parte do 
recurso de volta para as 
contas de uma empresa 
de sua propriedade. 

A empresa de Ales-
sandra recebeu cerca 
de R$ 55 mil das cam-
panhas. A suspeita é de 
que eram “laranjas”, co-
locadas na chapa do PSL 
apenas para cumprir a 
cota de 30% reservada 
às mulheres, já que as 
33 só receberam verba 
do diretório nacional, 
o dinheiro público do 

fundo partidário, quan-
do faltavam poucos dias 
para a eleição.

Alessandra atuou em 
conjunto com o escritó-
rio Jorge L.A. Domin-
gues Sociedade Indivi-
dual de Advocacia, que 
tem como um dos sócios 
o advogado Gustavo 
Botto. Na prestação de 
contas à Justiça Elei-
toral, Gustavo Botto 
também aparece como 
um dos administradores 
das contas de Flávio 
Bolsonaro. 

No combo que co-
loca Alessandra como 
contadora e Botto como 
advogado, estiveram 36 
campanhas do PSL na 
última eleição. No total, 
renderam ao escritório 
R$ 38 mil. Candidatas 
do PSL ouvidas pela Isto 
É relatam que, ao final, 
praticamente os únicos 
gastos que efetivamente 
fizeram em suas respec-
tivas campanhas foram 
com a empresa de Ales-
sandra e o escritório de 
Botto. 

Leia mais em www.
horadopovo.org.br

O ministro do Turismo, Marcelo Álvaro 
Antônio, recorreu ao foro privilegiado para 
tentar impedir o andamento da investigação 
aberta pelo Ministério Público em Minas 
Gerais sobre candidatas laranjas do PSL. 
A defesa do ministro, que é alvo direto da 
apuração na Promotoria Eleitoral, pediu que 
o Supremo Tribunal Federal (STF) suspenda 
as investigações, até que o tribunal decida 
sobre a prerrogativa de foro.

A reclamação foi encaminhada ao Supremo 
dia 14, quando foi divulgada a abertura do 
procedimento na Justiça mineira. O ministro 
Luiz Fux foi sorteado para relatar o pedido.

No pedido, Marcelo Álvaro alega que, 
conforme o novo entendimento do STF so-
bre a prerrogativa de foro, o caso dele deve 
subir para o tribunal. No ano passado, os 
ministros decidiram que o foro se restringe 
a crimes cometidos no exercício do cargo e 
em razão dele.

Como o ministro é deputado licenciado em 
segundo mandato, a própria defesa argumen-
ta que os ilícitos foram praticados enquanto 
ele era deputado e têm ligação com seu cargo, 
uma vez que o dinheiro foi parar em contas 
de ex-assessores do seu gabinete na Câmara.

“Observe-se o que diz a reportagem publi-
cada no jornal Folha de S. Paulo que versaria 
sobre os mesmos fatos: ‘O ministro do Tu-
rismo, Marcelo Álvaro Antônio, deputado fe-
deral mais votado em Minas, patrocinou um 
esquema de candidaturas laranjas no estado 
que direcionou verbas públicas de campanha 
para empresas ligadas ao seu gabinete na 
Câmara’”, escreveu a defesa.

“Os fatos investigados teriam sido co-
metidos durante o exercício do mandato 
parlamentar e seriam intrinsecamente 
ligados ao cargo público”, sustentou na 
reclamação ao Supremo.

As denúncias de que Marcelo Álvaro pa-
trocinou um esquema de quatro candidatu-
ras de laranjas, todas abastecidas com verba 
pública do PSL, começaram a surgir no início 
do mês. As candidaturas receberam R$ 279 
mil do Fundo Eleitoral da legenda, ficando 
entre as 20 candidatas mais beneficiadas em 
todo o país. Pelo menos R$ 85 mil do valor 
total foram destinados a quatro empresas 
que são de assessores, parentes ou sócios de 
assessores do hoje ministro.

Nesta semana, outra candidata do par-
tido denunciou um esquema de lavagem de 
dinheiro público pela sigla no estado. Segun-
do ela, Marcelo Álvaro sabia da operação. 
Mensagens de celular revelam cobrança para 
desvio de verba eleitoral. Ver MP de Minas 
intima 20 pessoas para investigar laranjal do 
ministro do Turismo. 

Leia mais em www.horadopovo.org.br

O doleiro Adir Assad 
relatou que o operador 
de propinas do PSDB, 
Paulo Vieira de Souza, 
o Paulo Preto, manti-
nha malas com dinhei-
ro atrás de uma parede 
falsa em sua residência.

Segundo Assad, em 
depoimento da sua co-
laboração premiada, 
a casa de Paulo Preto, 
na Vila Nova Concei-
ção, região nobre de 
São Paulo, serviu em 
alguns momentos como 
depósito de dinheiro 
sujo a ser distribuído. 
Adir Assad afirmou que 
chegou a retirar 15 ma-
las com R$ 1,5 milhão 
da casa do ex-diretor 
da Dersa.

Em um dos cômo-
dos da casa, um ateliê 
de pintura, havia um 
quadro grande atrás 
do qual se escondia 
um cômodo no qual se 
escondiam as malas de 
dinheiro. “Um cômodo 
com prateleiras, onde 
Paulo deixava guarda-
das diversas malas, to-
das cheias de dinheiro”, 
afirmou Adir.

Paulo Preto foi, en-
tre 2005 e 2006, coor-

denador do grupo de 
investimentos rodoviá-
rios entre o Estado e os 
municípios, e a partir 
de 2007 virou diretor da 
Dersa, estatal que cuida 
das rodovias do estado. 

Ele é investigado em 
inquérito no Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
por desvios de ao me-
nos R$ 100 milhões em 
recursos do Rodoanel.

De acordo com as in-
vestigações, Paulo Pre-
to criou uma empresa, 
denominada P3T, para 
absorver seus bens, 
como imóveis e uma 
lancha. Para os inves-
tigadores da Lava Jato, 
trata-se de uma mano-
bra para blindar bens e 
evitar confiscos deter-
minados pela Justiça.

A empresa absorveu, 
logo após sua fundação, 
quatro apartamentos 
de Paulo Vieira de Sou-
za e sua esposa, avalia-
dos em R$ 3,4 milhões, 
e, depois, o apartamen-
to em que o operador 
morava antes de ser 
preso avaliado em R$ 5 
milhões. Além deles, a 
empresa absorveu uma 
lancha da Volvo.

Flávio Dino: “estou mesmo me preparando para 
2022; vamos enfrentar o laranjal e a turma do mal”

O PCdoB (Partido Co-
munista do Brasil) do 
Maranhão realizou sua 
Conferência Estadual Ex-
traordinária na sexta-fei-
ra (22) com a presença do 
governador Flávio Dino, 
da presidente nacional do 
partido, Luciana Santos, 
e do presidente estadual, 
deputado federal Márcio 
Jerry. O evento aconteceu 
na Assembleia Legislati-
va do Maranhão.

A presidente nacional 
do PCdoB, Luciana San-
tos, saudou o evento e 
comentou sobre os desa-
fios do partido na atual 
conjuntura. Ela elogiou o 
trabalho que Flávio Dino 
vem realizando à frente do 

governo do estado. “Você 
conseguiu fazer no Mara-
nhão uma verdadeira re-
volução”, frisou Luciana.

Em seu pronuncia-
mento, o governador 
maranhense destacou os 
programas para o desen-
volvimento do estado e as 
políticas governamentais 
em benefício dos mais po-
bres. “Estamos ajudando 
o nosso partido com uma 
atuação prática. Ofertan-
do serviço em favor da 
população: políticas públi-
cas, defesa dos direitos do 
povo, sobretudo aqueles 
que mais precisam, da 
classe trabalhadora, dos 
mais pobres”, afirmou o 
governador. 

Ele confirmou que 
planeja disputar a Presi-
dência da República em 
2022. “Estou mesmo me 
preparando para 2022. 
Vocês nem notaram, 
já estou até com cinco 
quilos a menos. Vamos 
enfrentar o laranjal e a 
turma do mal”, declarou.

“Eu adoro uma elei-
ção, estou doido para 
disputar mais uma, essa 
especial. A gente tem 
que plantar a coisa cer-
ta, para colher a coisa 
certa”, completou Flá-
vio Dino, saudado pela 
plateia com “Brasil, pra 
frente, Dino presidente”.

Leia mais em www.
horadopovo.org.br

Molon denuncia ardil do governo na reforma 
da Previdência para afastar ministros do STF

“O governo está tentando, às 
escondidas, usar a reforma da 
Previdência para retirar a idade 
de aposentadoria dos ministros 
do Supremo da Constituição 
Federal, podendo alterá-la com 
um número de votos menor. Por-
tanto, ele poderá escolher quais 
ministros mandar para aposen-
tadoria de acordo com seu bel 
prazer”, denunciou o deputado 
Alessandro Molon (PSB-RJ).

O deputado explicou, em entre-
vista coletiva no salão da Câmara 
na sexta-feria (23), qual é a inten-
ção do governo. Molon lembrou 
que, em 2015, foi aprovada a 
chamada “PEC da Bengala”, que 
aumentava para 75 anos a idade 
limite para a aposentadoria de cer-
tos servidores, modificando o inciso 
segundo do parágrafo primeiro do 
artigo 40 da Constituição Federal. 

“Esse artigo diz hoje expres-
samente que serão aposentados 
compulsoriamente com proventos 
proporcionais ao tempo de con-
tribuição aos 70 anos de idade ou 
75 anos de idade na forma da lei 
complementar”, disse Molon. “Nas 
disposições transitórias em seu ar-
tigo 100”, prosseguiu o deputado, 
“está dito que os ministros do Su-
premo, dos Tribunais Superiores 
e do Tribunal de Contas da União 
aposentar-se-ão aos 75 anos”. 

“Ardilosamente o governo pre-
tende alterar o parágrafo 40, 
no inciso terceiro, mudando a 
redação para: serão aposentados 
compulsoriamente ao atingirem 
a idade máxima prevista na nova 
lei complementar de que trata o 
parágrafo primeiro”, revelou.

O texto continua em www.hora-
dopovo.org.br

A presidente do 
PCdoB e vice-governa-
dora de Pernambuco, 
Luciana Santos, afir-
mou que é inaceitável 
“a liquidação da Previ-
dência pública” que está 
na proposta do governo.

Para a presidente 
do PCdoB, reforma da 
Previdência é “retirada 
de direitos dos traba-
lhadores e do povo”.

“O PCdoB na Câ-
mara dos deputados 
vai tomar uma posição 
firme e reagir a essa 
reforma da Previdên-

cia, fazer oposição clara 
para combater esse tipo 
de liquidação da Previ-
dência pública também 
nas redes e nas ruas”.

Luciana anunciou 
uma campanha de luta 
em defesa da Previ-
dência pública. “A jor-
nada de lutas começa 
no dia 5 de abril com a 
perspectiva de unir os 
trabalhadores e traba-
lhadoras, para que pos-
samos ter uma voz nas 
ruas e reagir à altura. 

Leia mais em www.
horadopovo.org.br

O presidente da Câ-
mara dos Deputados, 
Rodrigo Maia (DEM-
-RJ), afirmou que o 
projeto da reforma da 
Previdência só vai ser 
apreciado na Comissão 
de Constituição e Justi-
ça (CCJ) após o governo 
Bolsonaro mandar a 
proposta sobre as novas 
regras para a aposenta-
doria dos militares.

“Não adianta insta-
lar a CCJ porque al-
guns partidos da base 
de apoio já disseram 
que, sem o projeto dos 
militares aqui na Casa, 
eles não votam a ad-
missibilidade da re-
forma da Previdência 
na comissão”, afirmou 
Rodrigo Maia. 

“Agora, fica no mí-
nimo para depois do 

Carnaval. O governo 
precisa resolver a ques-
tão dos militares, os 
partidos aliados estão 
deixando claro que não 
aceitam a exclusão de 
nenhuma categoria na 
reforma previdenciá-
ria”, acrescentou o pre-
sidente da Câmara dos 
Deputados.

Continua em www.
horadopovo.org.br

O número de casos 
envolvendo candidatos 
laranja do PSL, parti-
do de Jair Bolsonaro, 
não para de crescer em 
todo o país. O primeiro 
escândalo, surgido em 
Pernambuco, motivou 
a queda de Gustavo Be-
bianno, que foi o presi-
dente nacional do PSL 
e coordenador da cam-
panha bolsonarista. 

Noventa e cinco pesso-
as já prestaram depoimen-
to até agora. O mineiro 

Marcelo Álvaro Antônio, 
Ministro do Turismo, 
também está na mira do 
Ministério Público. 

Agora, no Ceará, a can-
didata a deputada estadu-
al Gislani Maia, do PSL, 
recebeu R$ 150 mil da 
direção nacional do parti-
do em 5 de outubro, a dois 
dias do primeiro turno e, 
no mesmo dia declarou 
ter gasto quase R$ 143 
mil em três gráficas. As 
notas fiscais da candidata 
são relativas a 4,8 milhões 

de santinhos, panfletos 
e botons, além de 20 mil 
adesivos para carros. 

Tudo isso a dois dias 
da eleição. 

Outra candidata a de-
putada estadual pelo PSL 
em Pernambuco, Mariana 
Nunes, também comprou 
5 milhões de santinhos e 
mais de 1 milhão de ade-
sivos 48 horas antes das 
eleições de outubro do ano 
passado. 

Ler mais em www.
horadopovo.org.br

Na quarta-feira (20/02), 
Bolsonaro fez um pro-
nunciamento, pela TV, 
sobre a reforma da Pre-

vidência.
Durante dois ou três minutos 

desfiou uma fieira de bobagens, 
chavões reacionários de quinta 
classe, tão vazios – e tão idiotas 
– que dispensam qualquer comen-
tário. Mas, no meio, disse ele: 

“Quero lembrar que, hoje, os 
homens mais pobres já se aposen-
tam com 65 anos e as mulheres com 
60, enquanto isso, os mais ricos se 
aposentam sem idade mínima.”

Não era essa gente que dizia 
que era necessária uma idade 
mínima porque os brasileiros se 
aposentavam muito cedo, aos 53 
anos, 55 anos?

Bolsonaro falou em “homens 
mais pobres”. Mas a frase não 
quer dizer nada – exceto mais uma 
mentira – pela sua continuação: 
“os mais ricos se aposentam sem 
idade mínima”.

Não é verdade.
Os mais ricos, simplesmente, 

não se aposentam.
Somente se aposenta, neste 

país, quem trabalha, quem vive 
de salário.

Quem não trabalha, quem 
não recebe salário, quem vive de 
rendas, de juros ou de lucros não 
se aposenta.

Quando, por exemplo, Paulo 
Guedes, rentista e golpista na praça 
há muito tempo, vai se aposentar?

Nunca, pois ele nunca traba-
lhou. Portanto, não vai se apo-
sentar, nem precisa se aposentar.

A frase de Bolsonaro, portanto, 
tem apenas o objetivo de ocultar 
o conteúdo de sua “reforma da 
Previdência”: confiscar recursos 
dos que trabalham – e dos que tra-
balharam – para passá-los aos que 
nunca trabalharam, e, por isso, 
não precisam de aposentadoria e 
nem vão se aposentar.

É aquela pequena – pequenís-
sima - camada de rentistas, de 
parasitas, que vive, precisamente, 
de se apropriar dos recursos dos 
que trabalham.

CONSTITUIÇÃO
A cada momento se descobre 

mais um rato saindo da refor-
ma da Previdência de Guedes/
Bolsonaro, até mesmo que, por 
ela, até a idade para a aposenta-
doria compulsória dos ministros 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF) poderia ser alterada por lei 
complementar (v. Molon denuncia 
manobra do governo para afastar mi-
nistros do STF).

Não se trata de pouca coisa: 
uma alteração na cúpula do Poder 
Judiciário, através de uma rastei-
ra na Constituição (e na Justiça), 
afastando ministros para colocar 
outros no lugar.

Toda a tentativa de destruir a 
Previdência Social de Bolsonaro e 
Guedes é assim: uma tentativa de 
trapacear a Constituição, expur-
gando dela a Previdência.

É, portanto, um atentado à 
Constituição.

Imagine o leitor a seguinte si-
tuação: um governo que apresen-
tasse uma emenda constitucional 
anulando a Constituição.

É óbvio que emendas cons-
titucionais não podem anular a 
Constituição.

No entanto, é exatamente isso 
que Guedes e Bolsonaro querem 
fazer com os dispositivos da Cons-
tituição que cuidam dos direitos 
previdenciários do povo brasileiro.

Não abstraímos, na compara-
ção acima, que existem “cláusulas 
pétreas” na Constituição, que não 
podem ser alteradas por emenda 
constitucional. Mas esse é exata-
mente o caso dos direitos sociais 
- por exemplo, o de aposentar-se. 
Caso contrário, seria possível 
restabelecer a escravidão por 
emenda constitucional, atrope-
lando a Constituinte que elaborou 
e aprovou a Constituição (v. as 

observações de um jurista: Carta 
aberta sobre a reforma da Previdência 
(PEC 6/2019)).

Guedes está propondo que os 
trabalhadores morram antes de 
aposentar-se ou morram de fome, 
de doença e de aflição depois de 
aposentar-se – não é uma figura de 
linguagem – para “economizar” R$ 
1 trilhão e 72 bilhões em 10 anos 
(e R$ 4 trilhões e 497 bilhões em 
20 anos).

“Economizar” - como Guedes 
esclarece - é não pagar aos apo-
sentados.

Aliás, é exatamente por isso 
que ele fala em “economia”.

O presidente da Câmara, depu-
tado Rodrigo Maia (DEM-RJ), que 
não é um adversário da “reforma da 
Previdência”, notou, na segunda-
-feira (25/02), que, com o aumento 
do tempo mínimo de contribuição, 
de 15 para 20 anos, a aposentadoria 
seria inviável para um grande nú-
mero de pessoas, já que, hoje, “70% 
já não conseguem se aposentar pelo 
tempo de contribuição”.

Guedes, além de estabelecer 
a idade mínima de 65 anos, quer 
exigir um mínimo de 20 anos de 
contribuição.

É óbvio que o deputado Maia 
tem razão, assim como em suas 
críticas ao rebaixamento para R$ 
400 nos proventos dos mais po-
bres, aqueles que recebem através 
do Benefício de Prestação Conti-
nuada (BPC), que hoje recebem 
um salário mínimo.

Porém, Guedes pretende tirar 
R$ 182 bilhões desses idosos mais 
pobres, que, fora seu benefício, 
têm renda familiar per capita de 
¼ do salário mínimo.

São, portanto, privilegiados...
Para que Guedes quer que as 

trabalhadoras rurais, por exem-
plo, somente se aposentem aos 60 
anos, depois de 20 anos de contri-
buição - e contribuição anual de 
R$ 600 reais?

Evidentemente, para que elas 
não se aposentem.

Para que ele quer estabelecer que 
os idosos mais pobres, que já mencio-
namos, recebam apenas R$ 400 por 
nove anos (dos 60 aos 69 anos), para 
que só então possam ter direito, aos 
R$ 70 anos, a um salário mínimo?

Evidentemente, para que eles 
não cheguem aos 70 anos.

Assim, Guedes quer desviar R$ 
1 trilhão.

Desviar para quem?
Para os que nunca trabalha-

ram, para os parasitas do setor 
financeiro, para bancos e outros 
rentistas.

Não é uma ilação. Notemos a 
euforia:

“O ministro da Economia, 
Paulo Guedes, já deixou claro que, 
na avaliação dele, uma economia 
abaixo abaixo de R$ 1 trilhão é 
inaceitável. O mercado, no entan-
to, já precificou a desidratação e 
considera aceitável se, em uma 
década, o ajuste atingir 60% da 
promessa de governo, em torno de 
R$ 700 bilhões.

“A estimativa do Citibank, que 
leva em conta o que ocorreu com a 
reforma proposta por Temer, é de 
urna contenção de RS 500 bilhões 
nos próximos 10 anos. A agência 
de classificação de risco Standard 
& Poor’s assume um ajuste gradu-
al, convergente com ganho fiscal 
do substitutivo, ou seja, algo entre 
R$ 450 bilhões e RS 600 bilhões 
no período (cf. “Otimismo mes-
mo se ganho for 40% menor”, 
Correio Braziliense, 25/02/2019).

E por aí vai.
Por que o galinheiro financeiro 

está tão agitado com a proposta de 
assaltar os trabalhadores em um tri-
lhão, fazendo cálculos, estimativas 
e adivinhações sobre quando será 
efetivamente o roubo, etc. & etc.?

Porque o dinheiro é para eles.
O que eles estão calculando são 

os seus ganhos com a “reforma” de 
Guedes e Bolsonaro.

C.L.
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Não foi fatalidade nem 
acidente. Foi crime. O 
lucro não vale a vida”, 
esta frase estampada 

em faixas deu a tônica do pro-
testo em homenagem às vítimas 
do rompimento da barragem 
da Vale, em Brumadinho, na 
Região Metropolitana de Belo 
Horizonte, que aconteceu na 
cidade, nesta segunda-feira (25), 
quando completou 1 mês do cri-
me ambiental.

Durante o ato, balões brancos 
foram levados pelos moradores e 
uma chuva de pétalas foi jogada 
de um helicóptero. O Corpo de 
Bombeiros, as polícias Civil e 
Militar (PM) e outros órgãos 
que participaram da operação de 
resgate foram aplaudidos.

Às 12h28, hora em que a 
barragem se rompeu há um mês, 
um helicóptero jogou pétalas de 
rosas sobre o rio. Parentes e ami-
gos dos mortos e desaparecidos 
amarraram fitas e cartazes na 
ponte, com mensagens lembran-
do as vítimas. Os manifestantes 
fizeram um minuto de silêncio.

Em Belo Horizonte, centenas 
de pessoas se vestiram de preto 
para pedir justiça, em frente ao 
Memorial Minas Gerais Vale, 
na Praça da Liberdade, Região 
Centro-Sul de da cidade.

O protesto foi organizado 
por ambientalistas, artistas e 
moradores de regiões próximas 
a barragens de minério. Para 
a ambientalista, Maria Tereza 
Corujo, não se pode deixar a tra-
gédia cair no esquecimento. “O 
nosso objetivo é relembrar que 
há um mês houve essa tragédia 
provocada pela Vale e nós não 
podemos calar nossa voz jamais 
porque os outros atores todos 
que deveriam fazer a coisa certa 
e que não fizeram na época da 
Samarco querem que isso não 
seja tratado como crime e isso é 
muito grave não podemos deixar 
isso acontecer mais”.

Os ambientalistas também 
protestaram contra as políticas 
de licenciamento ambiental ado-
tadas no estado mesmo depois da 
tragédia e criticaram a volta da 
mineração na Serra da Piedade, 
em Caeté, Região Metropolitana 
da capital mineira.

“A impunidade segue. Hou-
ve uma importante vitória do 
projeto de lei aprovado na As-
sembleia: ‘Mar de lama nunca 
mais’. Mas a coisa está tão con-
traditória que no mesmo dia, no 
Copam [Conselho Estadual de 
Política Ambiental] deu a licença 
pra reativação da mineração na 
Serra da Piedade”, destacou o 
ambientalista Anderson Ribas 
de Menezes.

179 MORTOS  
131 DESAPARECIDOS

Entre 25 de janeiro e este 
25 de fevereiro, a procura por 
sobreviventes e por corpos foi 
rotina para centenas de milita-
res e voluntários. “O trabalho 
começa às 5h, quando as equipes 
se levantam. Às 6h30, nós nos 
reunimos para uma orientação 
de segurança e de diretrizes do 
que vai ser feito ao longo do dia. 
As equipes são lançadas a cam-
po. (...) Ao final do dia, quando 
as equipes retornam, elas nos 
dão um feedback de como foi o 
rendimento do planejamento. 
Fazemos então, a seguir, uma 
reunião para planejarmos o dia 
seguinte e tudo se repete”, disse 
o tenente-coronel do Corpo de 
Bombeiros Anderson Passos.

Segundo ele, ainda não é 
possível estimar por quanto 
tempo este esquema de trabalho 
vai perdurar. De acordo com 
o último balanço, 179 mortes 
foram confirmadas. Outras 131 
pessoas continuam desapareci-
das. A esperança de encontrar 
sobreviventes dá lugar à tristeza 
de que a quantidade de mortos 
será maior do que 300.

O crime da Vale em Bru-
madinho entrou no mapa das 
maiores tragédias mundiais em 
perdas de vidas envolvendo o 
rompimento de barragens de 
rejeitos. “Brumadinho vai ficar 
como segundo ou terceiro lugar 
das ocorrências mais fatais da 
mineração. Infelizmente, com 
o tempo, esse minério vira uma 
espécie de asfalto, o que dificulta 
as buscas”, afirma o doutorando 
em direito ambiental Alexander 
Marques Silva, autor do livro 
“Sociedades de risco e barragens 
de rejeito”.

O número de vítimas só é 
menor do que um desastre na 
Bulgária, em 1966, que matou 
488 pessoas. Episódios em ou-
tros países levaram à mudança 
na legislação, recuperação am-
biental e prisão dos culpados. No 

Brasil isso não é uma certeza.
De acordo com a mestre em 

direito ambiental, advogada 
Vivian do Carmo Bellezia, a 
punição no Brasil para casos 
de desastres com barragens 
de rejeitos depende muito do 
entendimento de cada juiz. “A 
lei brasileira dá desde multa 
à punição penal, privativa de 
liberdade. Mas isso é passível 
de interpretação e está nas 
mãos dos nossos julgadores. 
Quem falhou? Que governador, 
que presidente de empresa não 
cumpriu as leis?”, apontou.

No caso de Brumadinho, 
atualmente cinco pessoas foram 
presas, sendo dois funcionários 
da consultoria Tüv Süd, que 
prestava serviço para a Vale e 
três funcionários da minera-
dora. Todos foram soltos uma 
semana depois.

Em 15 de fevereiro, outros 
oito executivos e técnicos da 
gigante da mineração foram 
detidos e seguem em prisão tem-
porária. “Nossa legislação não é 
ruim. O problema brasileiro é a 
falta de fiscalização. O próprio 
empreendedor faz autodeclara-
ções e o poder público deveria 
fiscalizar”, ressalta Vivian.

MAR DE LAMA  
NUNCA MAIS

Para resultar na prevenção e 
punição mais severas para este 
tipo de crime ambiental, depois 
da pressão popular, o governa-
dor Romeu Zema sancionou nes-
ta segunda-feira (25) o projeto 
de lei, aprovado na Assembleia 
Legislativa de Minas Gerais 
(ALMG) por unanimidade, que 
determina medidas mais rígidas 
pela mineração do estado.

O texto que foi aprovado 
inclui quase todo o conteúdo 
do projeto que ficou conhecido 
como “Mar de Lama Nunca 
Mais”. Este é um projeto de 
iniciativa popular, ele teve mais 
de 60 mil assinaturas e foi ela-
borado após o rompimento da 
barragem da Samarco, em que 
Vale é uma das sócias junto a 
inglesa BHP Billiton.

Entre os principais pontos do 
texto, está a proibição da insta-
lação de barragens a montante 
– mesmo tipo das estruturas 
que se romperam em Mariana, 
em 2015, e em Brumadinho, 
neste ano.

O projeto prevê também um 
caução ambiental, que obriga a 
empresa a garantir os custos da 
desativação das barragens e dos 
possíveis danos socioambientais 
e socioeconômicos que um desas-
tre envolvendo tais estruturas 
possa ocasionar.

Outro ponto importante do 
projeto se refere ao licencia-
mento das barragens, que pelo 
projeto deve ser dividido em três 
fases, Licença Prévia, de Insta-
lação e de Operação. Em cada 
uma delas, são feitas exigências 
específicas, como o Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA).

Atualmente, em Minas, é pos-
sível que as três sejam emitidas 
ao mesmo tempo. Com o PL, só 
se passa para a etapa seguinte do 
licenciamento, se as condições 
impostas na fase anterior forem 
cumpridas.

Para a promotora de Justiça 
Andressa Lanchotti, o cerne do 
projeto “Mar de Lama Nunca 
Mais” está na proibição da cons-
trução de barragens em locais 
onde forem identificadas popu-
lações residindo nas zonas de au-
tossalvamento, que é uma área 
abaixo da barragem, para onde 
correm os rejeitos caso ocorra 
um desastre. Se isso ocorrer, em 
regra, não há tempo hábil para 
essas pessoas se manterem em 
segurança, frente à rapidez da 
onda de inundação.

Um dos destaques do projeto 
Mar de Lama Nunca Mais é a 
exigência de que as empresas 
adotem tecnologias de ponta 
para a disposição de rejeitos, o 
que garantiria mais segurança 
aos empreendimentos. Entre as 
alternativas, estão a disposição 
a seco, a filtragem dos rejeitos 
arenosos e o espessamento dos 
lamosos.

O procurador-geral de Jus-
tiça, Antônio Sérgio Tonet, 
elogiou a iniciativa popular, os 
movimentos sociais e as ins-
tituições que colaboram para 
a construção do projeto junto 
à Assembleia. Para ele o Con-
gresso Nacional deve seguir no 
mesmo caminho trilhado por 
MG e aprovar uma lei nacional 
sobre o tema que estabeleça 
critérios mais rígidos. “Tenho 
certeza que esse exemplo será 
seguido, agora, pelo Congresso 
Nacional”, afirma.

A Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal (STF) determinou, 
na terça-feira (19/02), que Regivaldo 
Pereira Galvão, assassino da freira Do-
rothy Stang, seja, finalmente, recolhido 
à prisão para cumprir sua pena.

O crime foi em 2005, portanto, há 
14 anos.

No entanto, o latifundiário e gri-
leiro Regivaldo Galvão, mandante do 
assassinato, apesar de condenado em 
primeira e segunda instâncias a 30 anos 
de cadeia, estava em liberdade devido a 
um habeas corpus concedido em maio 
do ano passado pelo ministro Marco 
Aurélio Mello.

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
determinara a prisão de Regivaldo Gal-
vão – conhecido como “Taradão” – base-
ado em jurisprudência do próprio STF.

Mesmo assim, Mello concedeu o 
habeas corpus a favor de “Taradão”, 
porque, segundo sua opinião, a execução 
da pena de um condenado – no caso, a 
prisão – somente pode acontecer depois 
que se esgotaram todos os recursos 
possíveis.

Apesar do assassino ter sido con-
denado duas vezes, com pedidos de 
habeas corpus recusados tanto pelo STJ, 
quanto, em 2017, pela própria Primeira 
Turma do STF, Mello, em 2018, soltou 
“Taradão”, até que todos os recursos 
se esgotassem – algo que, no sistema 
de recursos brasileiro, dependendo do 
dinheiro que possui o réu para contratar 
bons advogados, pode jamais acontecer.

Galvão foi condenado pela Segunda 
Vara do Tribunal do Júri da Comarca 
de Belém, em 2010, e pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará.

Porém, Mello considerou que a exe-
cução da pena – isto é, a prisão de “Ta-
radão” depois de mais de uma década 
do assassinato da Irmã Dorothy – era 
“açodada, precoce e temporã” (cf. Medi-
da Cautelar no Habeas Corpus 151.819, 
Decisão, 21/05/2018, p. 5).

Na mesma decisão, o ministro de-
terminou que o assassino em liberdade 
mantivesse “postura que se aguarda do 
cidadão integrado à sociedade” (cf. idem).

A Irmã Dorothy foi morta, aos 73 
anos, com uma bala na cabeça e cinco 
outras balas em várias partes do corpo, 
no dia 12 de fevereiro de 2005, em Ana-
pu, no Pará.

O motivo foi a defesa, pela religiosa, 
de que terras públicas fossem destina-
das a pequenos camponeses – as mesma 
terras que “Taradão” e seus comparsas 
queriam grilar.

Na última terça-feira, o ministro 
Mello manteve sua posição contra a 
prisão após a condenação em segunda 
instância.

Disse ele, como relator do processo:
“A Constituição Federal prevê em 

bom vernáculo, em bom português, 
o princípio da não culpabilidade. E é 
incompatível com esse princípio a deno-
minada execução da pena, quando ainda 
não há portanto o trânsito em julgado 
do título condenatório. Estou deferindo 
a ordem [de manter Taradão solto].”

Essa confusão entre o princípio 
da não culpabilidade e o princípio da 
impunidade é uma característica dos 
mais extremados defensores de que a 
prisão somente pode se efetuar depois 
de esgotados todos os recursos.

É sintomático que nenhum deles se 
comova com os milhares de pobres que 
estão na cadeia, muitas vezes sem que 
haja sequer julgamento em primeira 
instância.

Na terça-feira, a divergência com 
Mello foi aberta pelo ministro Alexan-
dre de Moraes, que lembrou:

“[trata-se de] um caso gravíssimo, 
homicídio duplamente qualificado, em 
que a própria Turma, em 18 de agosto 
de 2017, por maioria de votos, indeferiu 
a ordem de um habeas corpus à época 
ainda durante a instrução processual, 
revogando a liminar. Agora esse novo 
habeas corpus se dá em razão da conde-
nação em segunda instância. A posição 
majoritária da Turma é a manutenção 
de prisão, a possibilidade de execução da 
pena. Então eu voto pelo indeferimento 
da ordem.”

Em seguida, o ministro Luís Roberto 
Barroso acompanhou Alexandre de 
Moraes: “Os fatos ocorreram em 2005. 
E estamos em 2019. É boa hora de 
cumprir a pena”.

Realmente, 14 anos é um tempo 
além do razoável para a punição desse 
crime covarde.

A ministra Rosa Weber e o ministro 
Luiz Fux acompanharam, também, o 
ministro Alexandre de Moraes.

Por 4 votos a 1, foi revogado o ha-
beas corpus a favor do assassino de 
Dorothy Stang.

C.L.

Indenização para vítimas do incêndio é 
muito alta, diz presidente do Flamengo

Assassino da Irmã 
Dorothy vai para a 
cadeia após 14 anos

Protestos marcam os 30 dias do 
crime da Vale em Brumadinho
“Nosso objetivo é relembrar que há um mês houve 
essa tragédia provocada pela Vale”, denunciaram 
os manifestantes. Rompimento da barragem da 

mineradora deixou 197 mortos e 131 desaparecidos

Em Belo Horizonte, centenas protestaram em frente ao Memorial da Vale

Manifestantes exigem a responsabilização dos assassinos de Brumadinho

Justiça suspende assembleia da Embraer que 
aprovaria a entrega da empresa para a Boeing

A Justiça Federal de 
São Paulo emitiu uma 
liminar nesta sexta-feira 
(22), onde suspendeu a 
realização de uma assem-
bleia da Embraer (Em-
presa Brasileira de Ae-
ronáutica S.A), marcada 
para votar um plano para 
formação de uma joint-
-venture com a Boeing 
que vai gerenciar os negó-
cios de aviação comercial 
da companhia brasileira, 
sob controle da fabrican-
te norte-americana.

Em julho de 2018, a 
norte-americana Boeing 
e a nacional Embraer 
anunciaram esse acordo 
de joint-venture para 
os aviões da companhia 
brasileira. Esse acordo 

entre as empresas estabe-
lece alianças estratégicas 
por um objetivo comercial 
em comum, e por tempo 
determinado.

Na decisão, o juiz Vic-
torio Giuzio Neto afirma: 
“Defiro a liminar para 
suspender a realização da 
assembleia-geral extraor-
dinária de acionistas da 
Embraer prevista para o 
dia 26 de fevereiro de 2019 
até que as irregularidades 
legais apontadas sejam 
esclarecidas”.

A decisão do juiz acatou 
o pedido conjunto de sindi-
catos de trabalhadores, in-
cluindo o dos Metalúrgicos 
de São José dos Campos e 
Região, de Araraquara e 
Américo Brasiliense, de 

Botucatu e Região e a 
Confederação Nacional 
dos Trabalhadores Me-
talúrgicos.

“A liminar confirma os 
fatos denunciados pelo 
Sindicato sobre os riscos 
gerados pela venda da 
Embraer. Esta decisão 
tem de ser levada em con-
ta pelo presidente Bolso-
naro, que tem o dever de 
vetar a venda”, afirma 
o diretor do Sindicato e 
funcionário da Embraer, 
Herbert Claros.

A Embraer declarou 
que “buscará os recursos 
cabíveis para manter a 
realização da AGE (as-
sembleia) na data para a 
qual os acionistas foram 
convocados”.

Em sua primeira entre-
vista coletiva desde o incên-
dio no Centro de Treina-
mento Ninho do Urubu do 
Flamengo em 8 de fevereiro, 
o atual presidente do clube, 
Rodolfo Landim se queixou 
do valor das indenizações 
às famílias dos mortos. A 
tragédia deixou dez mortos 
e mais três feridos no dia 8 
de fevereiro.

Landim culpou o que 
considera de “altos valores” 
pedidos até agora pelo Minis-
tério Público do Trabalho e 
pela Defensoria Pública pela 
falta de acordo. Segundo 
ele, a “jurisprudência” não 
permite o pagamento das 
indenizações exigidas.  

“O que foi colocado antes 
do processo de mediação foi 
um piso de discussão, que nós 
entendemos que é muito aci-
ma de toda e qualquer decisão 
que aconteceu. O Flamengo 
quer equacionar com valores 
acima, mas que já são o dobro 
da jurisprudência. O que não 
quer dizer que, se pedirem 
10 vezes, 100 vezes o valor da 
jurisprudência, nós iremos 
aceitar”, disse Landim.

Ainda, o dirigente disse 
que o clube contratou um 
profissional para calcular 
os valores de pagamento 
às famílias baseando-se na 
jurisprudência de casos se-
melhantes, mas não revelou 
quais eram esses casos. As 
famílias contestaram o cál-
culo. O Ministério Público do 
Trabalho revelou na quinta-
-feira a oferta de indenização 
do Flamengo por tragédia: de 
300 a 400 mil reais.

As famílias pedem os va-
lores que foram propostos 
pelo MPT de R$ 2 milhões 
de indenização, mais uma 
pensão de R$ 10 mil mensais 
até o ano em que as vítimas 
completariam 45 anos. O 
Flamengo não aceitou.

NEGOCIAR SEPARADAMENTE
Landin afirmou que o 

clube quer negociar em se-
parado com cada família 
o valor das indenizações. 
“A gente entende que deve 
conversar em separado com 
cada família. A gente não 
abre mão disso [...] não posso 
garantir que todas vão seguir 
este caminho. Esta é a nossa 
vontade”, disse. 

Na semana passada, o 
clube se recusou a fazer um 
acordo coletivo com as famí-
lias das vítimas. O Ministério 
Público do Trabalho, em 
seguida, chegou a pedir o blo-
queio de bens do Flamengo. 

AUSÊNCIA
O Flamengo ficou 16 dias 

indisponível para esclarecer 
dúvidas da imprensa e da 
opinião pública. Durante duas 
semanas, o clube optou por co-
municar-se por notas oficiais, 
além de quatro pronunciamen-
tos, dois do presidente Landim, 
um do vice-presidente Rodrigo 
Dunshee e outro do CEO 
Reinaldo Belotti. Dunshee foi 
o único que se aventurou a 
responder os jornalistas, mas 
se irritou com questionamen-
tos e abandonou a entrevista.

O clube foi intimado pelas 
autoridades para dar explica-
ções e teve o CT interditado 
para menores de idade pela 
Justiça. O Ninho do Urubu 
continua aberto para tra-
balhos do time profissional, 
apesar de ainda não contar 
com o alvará do Corpo de 
Bombeiros e acumular noti-
ficações da Prefeitura do Rio.

Latifundiário estava solto apesar 
de condenado em 2ª instância
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Entidades do serviço público 
dos mais diversos segmentos 

repudiam reforma da Previdência 

Acesso a PIS/Pasep poderá acabar 
para 23,4 milhões de trabalhadores

“Governador não pode resumir seu papel a 
mero corretor de imóveis da Ford”, diz  sindicato

“Proposta para aposentadoria dos 
agricultores “é injusta e penaliza 
ainda mais as mulheres”, diz Contag

Com a restrição, apenas 2,17 milhões de 
trabalhadores continuariam aptos a receber 

o beneficio, segundo dados de 2017

Continuação da tabela 2 da página 8

Diante da ameaça de fechamento da 
empresa, trabalhadores continuam em greve
diz que o governador 
negou a presença do 
sindicato na reunião.

  “O governador não 
pode resumir seu pa-
pel a mero corretor de 
imóveis da Ford”, disse 
o presidente do sindi-
cato, Wagner Santana. 
Segundo a entidade a 
Ford está tentada ven-
der a fábrica há mais de 
um ano. “Essa opção já 
vem sendo tentada há 
mais de um ano”.

 Os mais de 3.200 
funcionários da Ford 
decidiram no dia (19), 
em assembleia na em-
presa, entrar em greve 
imediatamente, após o 
anúncio da decisão de 
encerramento da pro-
dução da Ford.

Os arrombadores da Previdência (2)

O abono salarial PIS/Pasep 
poderá acabar para 23,4 mi-
lhões de trabalhadores, se 
a proposta de mudança de 

critério para ter acesso ao beneficio, 
prevista na reforma da Previdência 
do governo Bolsonaro, for aprovada.

A proposta do governo prevê 
o pagamento do abono do PIS/ 
PASEP somente para quem ganha 
até um salário mínimo mensal. Hoje 
têm direito ao beneficio o trabalha-
dor com carteira assinada por pelo 
menos 30 dias no ano, e que ganhe 
até dois salários mínimos.

O abono do PIS deve ser pago 
somente para quem ganha até um 
salário mínimo mensal, segundo 
a proposta do governo. De acordo 
com os atuais critérios para o rece-
bimento do abono, o beneficio pode 
ser pago para trabalhadores com 
carteira assinada por pelo menos 30 
dias no ano, para os que ganham até 
dois salários mínimos.

Com a mudança, 23,4 milhões 
de pessoas seriam excluídas dos 
programas de Integração (PIS) e 
Formação do Patrimônio do Servi-
dor Público (PASEP), que servem 
como um 14º salário pago para tra-
balhadores de empresas privadas ou 
servidores públicos de baixa renda. 
Se a proposta emplacar, deixariam 
de atender os critérios de conces-
são do benefício 91,5% do total de 
pessoas que hoje podem receber o 

benefício anual, que chega a um 
salário mínimo, R$ 998.

Com a restrição, apenas 2,17 
milhões de trabalhadores continu-
ariam aptos a receber o beneficio, 
segundo dados de 2017 informados 
pelas empresas ao antigo Ministé-
rio do Trabalho, hoje incorporado 
ao Ministério da Economia, e 
levantados pelo site Trabalho Hoje.

A proposta, se aprovada, exclui 
milhões de pessoas do programas 
de Integração (PIS) e Formação 
do Patrimônio do Servidor Público 
(PASEP), que servem como um 14º 
salário pago para trabalhadores de 
empresas privadas ou servidores 
públicos de baixa renda.

A proposta não prevê mudança 
na forma de pagamento do abono, 
regra essa já alterada no final 
de 2014, pela então presidente 
Dilma Rousseff (PT), que atra-
vés de uma medida provisória 
convertida em lei, estabeleceu o 
pagamento do beneficio de acordo 
com tempo de trabalho.

A Proposta de Emenda à Cons-
tituição (6/2019) foi entregue na 
Câmara dos Deputados na última 
quarta-feira, 20. Para ser aprova-
da a PEC precisa passar por dois 
turnos de votação na Câmara e 
dois no Senado, além de conseguir 
três quintos dos votos em cada 
uma das Casas, isto é, 308 votos 
na Câmara e 49 no Senado.

A Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura (CON-
TAG) reagiu com indignação à pro-
posta de reforma da Previdência 
apresentada pelo governo. Para a 
entidade, a proposta, além de invia-
bilizar a aposentadoria para a maioria 
dos trabalhadores rurais, penaliza 
ainda mais as mulheres agricultoras 
familiares.

A CONTAG avalia a proposta de 
reforma da Previdência apresentada 
pelo Governo Bolsonaro ao Congresso 
Nacional como “injusta, excludente e 
machista”.

“Não é justo realizar uma re-
forma da Previdência prejudicando 
exclusivamente trabalhadores e 
trabalhadoras que recebem salário 
mínimo, que produzem alimentos 
para toda a população e desenvolvem 
o meio rural brasileiro, enquanto 
categorias que acumulam benefícios 

e privilégios continuam inatingíveis 
e gerando gastos exorbitantes aos 
cofres públicos”.

“Uma das propostas é igualar a 
idade entre homens e mulheres em 
60 anos. Atualmente, as seguradas 
especiais aposentam a partir dos 
55 anos e os segurados especiais a 
partir dos 60 anos. Se for aprovada, 
a partir de 1º de janeiro de 2020, a 
idade de aposentadoria das mulhe-
res será acrescida em 06 (seis) meses 
a cada ano, até atingir 60 (sessenta) 
anos”, destaca a entidade.

Além disto, a reforma prejudi-
ca idosos que não conseguem se 
aposentar e têm que recorrer ao 
Benefício de Prestação Continuada 
(BPC). “O governo pretende elevar 
a idade de 65 anos para 70 anos para 
a pessoa em situação de miserabili-
dade ter acesso ao BPC no valor de 
1 salário”, denuncia a Contag.

As entidades representativas dos servido-
res públicos, dos mais diversos segmentos, 
divulgaram, na sexta feira (22), nota con-
tra a reforma da previdência enviada por 
Bolsonaro/Guedes na última quarta feira 
(20). A nota denuncia que a matéria “como 
apresentada, joga para a população e para 
os servidores públicos a responsabilidade 
pela má gestão do dinheiro público, da 
corrupção, da sonegação fiscal e da dívida 
ativa da União.”. 

Estão entre as entidades que assinam a 
nota a Associação Nacional dos Magistrados 
da Justiça do Trabalho (Anamatra), Asso-
ciação Nacional dos Auditores Fiscais da 
Receita Federal do Brasil (Anfip), Fórum 
Nacional Permanente de Carreiras Típicas 
do Estado (Fonacate), Associação Nacional 
dos Procuradores do Trabalho (ANPT), 
Sindicato Nacional dos Auditores-Fiscais 
da Receita Federal do Brasil (Sindifisco), 
Associação Nacional do Ministério Público 
Militar (ANMPM), entre outras.

A nota defende que a proposta tem como 
interesse transferir a previdência pública 
“veladamente”, deixando os trabalhadores 
a mercê das instituições financeiras e das 
variações do mercado financeiro.

“Se os benefícios e serviços da Previ-
dência Social reduzirem-se a produtos de 
mercado, isentando o Estado do dever de 
assegurar o direito fundamental à previ-
dência social e de preservar a dignidade de 
aposentadorias e pensões, as consequências 
para as atuais e futuras gerações serão 
danosas.”

Além disso, “traz consigo o corte radical 
de gastos com comprometimento de direitos 
sociais, sem a realização de um amplo de-
bate com a sociedade civil e sem avaliar de 
forma atenta as consequências de suas esco-
lhas. Medidas restritivas e excessivamente 
austeras gerarão aumento da desigualdade 
social e da pobreza, e não o contrário.”, diz 
a nota.

A nota diz ainda que tal proposta “pro-
move uma inadequada desconstitucionali-
zação da previdência social brasileira”, para 
que possa aprovar os ataques aos direitos 
do povo de se aposentar via “à vontade da 
lei infraconstitucional, sob quóruns parla-
mentares bem inferiores àquele necessário 
para aprovar uma emenda constitucional.”, 
ou seja, para que possa ser alterado por lei 
complementar, para a qual bastaria 50% 
mais um dos votos no Congresso para apro-
vá-la. Diferente da Constituição, que para 
ser alterada, necessita de 3/5 dos votantes.

“Caso aprovado o texto em questão, ha-
verá grave incerteza quanto ao futuro das 
populações protegidas [...] configurando 
retrocesso nos âmbitos da proteção social e 
da segurança jurídica dos cidadãos.”.

O projeto apresentado institui o regime 
obrigatório de capitalização individual  no 
lugar do atual regime previdenciário que, 
além de deixar os trabalhadores na mão do 
sistema financeiro, “tenderá a corroer o va-
lor dos benefícios previdenciários no futuro, 
reduzindo o poder aquisitivo dos segurados, 
e especialmente dos mais pobres.”, provo-
cando, a médio e longo prazos, a extinção do 
“sistema constitucional de repartição, [...] 
na medida em que se venha a suprimir as 
contribuições de governos e empresas para 
a constituição dos fundos capitalizados de 
aposentadorias”, uma vez que as contribui-
ções patronais não serão obrigatórias.

Sendo assim, a reforma da previdência 
de Bolsonaro/Guedes abolirá “o centenário 
tripé de sustentação da Previdência Social 
(patrão, trabalhador, governo).”.

“A PEC n. 06/2019 ainda elimina o ca-
ráter público das fundações de previdência 
complementar dos servidores públicos, além 
de facultar que os respectivos fundos sejam 
integralmente geridos por entidades abertas 
de previdência, mediante simples licitação, 
o que significa privatizar fundos, gestão e 
meios, sem garantias para o servidor (inclu-
sive para aqueles que, tendo ingressado no 
serviço público antes de 2004, optaram por 
migrar para o regime de previdência pública 
complementar, confiando nas balizas predis-
postas pela EC nº 41/2003).”.

A nota defende quer se a PEC for aprova-
da nos moldes que foi apresentada, provo-
cará a “fuga dos segurados da Previdência 
Social, dada a virtual inatingibilidade dos 
requisitos para obtenção dos benefícios 
vitalícios, como a aposentadoria.”, uma vez 
que “no plano da assistência social, idosos 
carentes, tendo entre 60 e 70 anos, poderão 
ter de sobreviver com R$ 400,00 ao mês. [...] 
Exigindo 65 anos de idade para acesso ao be-
nefício integral para homens e mulheres. ”

Tais “mudanças tão drásticas e draco-
nianas configuram risco circunstancial 
de agressão à Constituição Federal” e 
culpabilizam a população “pela má gestão 
do dinheiro público, da corrupção, da sone-
gação fiscal e da dívida ativa da União”. A 
reforma que Bolsonaro/Guedes apresentam 
como a construção de “sistema justo e igua-
litário”, na realidade provocará “aumento 
da desigualdade social e da pobreza, e não 
o contrário.”, conclui a nota.

“Reforma provocará aumento da 
desigualdade social e da pobreza”

O governador de 
São Paulo se reuniu 
com o representante 
da montadora norte
-americana no Bra-
sil, Lyle Watters, na 
quinta-feira, 21, no 
Palácio dos Bandei-
rantes, sede do go-
verno paulista, após 
a empresa ter anun-
ciado que irá fechar 
sua fábrica em São 
Bernardo do Campo 
(SP), ainda este ano.

 Após a reunião, 
Doria disse que “não 
há preocupação ime-
diata dos funcio-
nários da Ford, na 
perda de seus em-
pregos. Vai continu-
ar normalmente. Ao 
longo desse período, 
o governo vai ajudar 
a Ford a encontrar 
um comprador para 
o parque fabril para 
que ali possam per-
manecer os traba-
lhadores, ainda que 
com uma nova marca 
assumindo o parque 
industrial”, disse Do-
ria.

 O sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC 
criticou a postura do 
governador. Para a 
entidade, o papel de 
Doria nas negocia-
ções com a monta-
dora se resume a um 
“mero corretor”. E 

O sindicato afirma 
que irá aos EUA para 
dialogar com a matriz 
da Ford. A entidade 
af irma que a Ford 
concordou em orga-
nizar uma reunião do 
sindicato e a direção 
mundial da monta-
dora para discutir o 
futuro da fábrica de 
São Bernardo.

Em outra ação para 
evitar as demissões em 
massa, o sindicato dis-
se que se reuniu com 
o Ministério Público 
do Trabalho (MPT) e 
ficou definido que no 
dia 28, às 14h, uma 
reunião ocorrerá entre 
sindicato, empresa, 
Prefeitura e MPT para 
tratar do assunto.



Na matéria do educador 
venezuelano, Javier Antonio 
Vivas Santana, é apontado o 
crescente isolamento do que 
ele denomina de ‘maduris-
mo’ em meio a galopante 
inflação, salários irrisórios 
e falta de insumos e medica-
mentos. Seguem os principais 
trechos do artigo original-
mente divulgado pelo portal 
Aporrea.

JAVIER VIVAS SANTANA*

Se algo ficou em evidên-
cia com os fatos dos dias 
22 e 23 de fevereiro é que o 
'madurismo' está tão só que 
sequer apareceram os di-
plomatas da Rússia e China 
para acompanhá-lo nos espa-
ços fronteiriços, ou desde as 
tribunas midiáticas do país 
com o propósito de condenar 
as supostas forças invasoras 
que vinham se apoderar das 
riquezas da Venezuela.

De fato, não apenas o 'ma-
durismo' apelou a todo seu jeito 
autoritário e ditatorial para in-
comunicar e sabotar as ações da 
ajuda humanitária como que, 
apesar de dizer que conta com 
mais de 70% de apoio popular, 
teve que suspender de maneira 
indefinida, por sinal de satélite 
e de cabo, todos os canais que 
transmitiam o concerto Vene-
zuela Aid Live, entre os quais 
estavam National Geographic, 
e ainda restringiu os portais 
informativos, a ponto de ter 
que bloquear o navegador do 
Google incluindo o YouTube, 
buscando desesperadamente 
que o povo não tivesse acesso à 
informação veraz e oportuna, 
fato que se originou na tarde 
de 22 de fevereiro, e que se 
estendeu durante todo o dia 
seguinte.

E nos perguntamos: se é 
verdade que eles têm mais 
de 70% de apoio popular, 
como dizem os 'maduristas', 
para que suspender tais 
canais, se ademais são um 
governo “democrático”? 
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Marea Socialista repudia a 
“intervenção externa e  

a decadência madurista”

A propósito de ser cego
Guarda da Venezuela agiu com contenção na fronteira com o Brasil

Ao final do chamado “Dia D”, com choques entre 
‘manifestantes’ e Guarda Venezuelana na fronteira com 
Brasil tendo causado um ferido, a nota do chanceler 
falava em “várias vítimas fatais e dezenas de feridos”

Araújo distorce atritos na fronteira 
para tensionar Brasil com Venezuela

Pe
ru

21

União Europeia e até Grupo de Lima são 
contra intervenção militar na Venezuela  

Em referendo, cubanos 
aprovam Constituição 
por 86,65% a 8,15%

Depois do fracasso da 
participação na tentativa 
de forçar a entrada na Ve-
nezuela de uma suposta 
“ajuda humanitária” sem 
qualquer coordenação com 
o governo do país vizinho, 
no dia 23 e, ao contrá-
rio, dizendo desconhecer 
o governo do país vizinho, 
o ministro das Relações 
Exteriores do Brasil, Er-
nesto Araújo, lançou uma 
nota falaciosa onde diz 
que “O governo do Brasil 
expressa sua condenação 
mais veemente aos atos de 
violência perpetrados pelo 
regime ilegítimo do ditador 
Nicolás Maduro, no dia 23 
de fevereiro, nas fronteiras 
da Venezuela com o Brasil e 
com a Colômbia, que causa-
ram várias vítimas fatais e 
dezenas de feridos”.

Diz ainda que “O uso da 
força contra o povo vene-
zuelano, que anseia por re-
ceber a ajuda humanitária 
internacional, caracteriza, 
de forma definitiva, o ca-
ráter criminoso do regime 
Maduro”.

O desesnrolar dos fatos, 
no entanto, não atestam as 
afimações de Araújo, longe 
disso.

No dia 23, pomposa-
mente denominado de “Dia 
D”, algumas dezenas de 
provocadores, nitidamente 
a serviço de criar um clima 
de insegurança, partiu do 
território brasileiro para 
atirar pedras e coquetéis 
molotov sobre os membros 
da Guarda da Venezuela 
que cuidavam do outro lado 
da fronteira e que garan-
tiam o cumprimento do seu 
fechamento decretado pelo 
seu governo.

Encapuzados provoca-
ram atritos na fronteira no 
dia 23 – G1

Um posto de fronteira 
pertencente às forças vene-
zuelanas foi incendiado. A 
bandeira da Venezuela que 
fica ao lado da brasileira 
na fronteira, foi arrancada 
do mastro. Os policiais 
venezuelanos se limitaram 
a devolver as pedradas 
recebidas e lançar algumas 
bombas de gás lacrimogê-
neo.

Portantol do “crime” 
mencionado na invectiva 
do chanceler, resultou um 
ferido após os confrontos 
de todo o dia. Quer dizer, o 
que os acontecimentos na 
fronteira brasileiro-vene-
zuelana, deixam claro é que 
o que houve foi um nível 
de contenção – por parte 
das forças de segurança do 
país vizinho – que seria sur-
preendente em qualquer 
confronto resultante da re-
pressão policial a qualquer 
manifestação por aqui, seja 
na Avenida Paulista, ou em 
qualquer lugar, do país ou 
mesmo raro em qualquer 
ponto do planeta.

Araújo cita também os 
conflitos na fronteira en-
tre Venezuela e Colômbia 
(neste caso, caminhões com 
mantimentos foram incen-
diados do lado colombiano 
para que se colocasse a 
culpa na Guarda da Vene-
zuela). Também houve na 
Colômbia um grupo de de-
sertores da forças venezue-
lanas que tentaram com um 
blindado romper um dos 
containers que fechavam 
ponte na fronteira.

Além disso, no interior 
da Venezuela, na cidade 
de Santa Elena de Uairen, 
cujo prefeito é opositor (e 
que depois fugiu para o 
Brasil) a destruição cau-
sada por “guarimberos” 
(como são chamados os 
provocadores pelos vene-
zuelanos) foi mais genera-
lizada. Em vídeo divulgado 
pelo portal G1, na cidade 
distante 70 quilômetros da 
fronteira, uma moradora 
mostra a destruição com 
diversos ônibus e veículos 
incendiados.

Há infomações de que 
desta conflagração resulta-
ram 4 mortos e 25 feridos. 
Mas os próprios denuncian-
tes falam em “milicianos de 

Maduro” que agiram para 
defender a cidade.

O que se pode concluir é 
que de fato houve violência 
no dia 23. Mas ela partiu 
de elementos instigados 
pela oposição, enquanto 
que, ao contrário do que 
tenta passar Araújo, os 
militares venezuelanos em 
todos os episódios que se 
pode acompanhar daqui 
do Brasil, agiram de forma 
contida, evitando assim cair 
em uma provocação orques-
trada pelos autoproclamado 
“presidente interino” Juan 
Gaudió e aqueles que o 
cercam.

Na continuação da nota, 
o chanceler brasileiro se es-
triba nas tais denúncias de 
“violência do regime contra 
o povo venezuelano”, para 
incitar outros governos que 
estão decididos a reconhe-
cer a soberania da Venezue-
la e que entendem que cabe 
aos venezuelanos resolver 
suas questões internas, 
a deixarem de fazê-lo e a 
se juntarem ao Brasil na 
aventura, que parte de Wa-
shington, de “libertação da 
Venezuela”.

Aventura que, diante 
das ações e declarações do 
Ministério da Defesa ou das 
palavras do vice-presidente 
Hamilton Mourão, na reu-
nião do dia 25, em Bogotá 
está bastante esvaziada.

ENTENDIMENTOS

O desenrolar dos acon-
tecimentos de domingo de-
monstram de forma ainda 
mais clara de onde foram 
direcionados os distúrbios 
pois, quando houve inte-
resse de agir por parte das 
Forças Armadas do Brasil, 
contendo os venezuelanos 
do lado brasileiro da fron-
teira, houve recíproca do 
lado venezuelano. A partir 
da ação conjunta, a calma 
se estabeleceu na região de 
fronteira.

O dia 24 começou com 
novos confrontos entre 
“manifestantes” que joga-
ram pedras contra militares 
venezuelanos. Estes res-
ponderam com bombas de 
gás lacrimogêneo.

O entrevero só cessou 
depois que contingentes da 
Força Nacional e da Polícia 
Rodoviária Federal (por 
volta das três da tarde) 
formaram uma barreira 
de contenção evitando que 
as provocações a partir do 
território brasileiro pros-
seguissem.

O coronel José Jacaúna 
informou que a barreira vai 
permanecer até que cesse a 
tensão. “A contenção é para 
evitar confrontos e assim 
garantir a integridade físi-
ca de todo mundo que está 
aqui”, afirmou o coronel.

O Ministério da Defesa 
esclareceu em nota que 
“intercedeu para que no-
vos incidentes na linha 
da fronteira, envolvendo 
venezuelanos e a Guarda 
Nacional Bolivariana, não 
voltem a se repetir”.

“Os veículos antidistúr-
bios, que estavam na barrei-
ra montada no país vizinho, 
recuaram imediatamente”, 
afirma ainda a nota.

O Ministério da Defesa 
esclarece, também, que 
para que os distúrbios 
cessassem houve enten-
dimentos entre militares 
dos dois países: “Militares 
brasileiros e venezuelanos 
negociaram, no local, e foi 
entendida a inconveniência 
da presença desse tipo de 
aparato militar”.

Em contraste com a de-
claração e a ação do Minis-
tério da Defesa, a nota do 
ministro é uma continuação 
de suas atitudes anteriores 
de jogar o Brasil contra o 
país vizinho. Tais invec-
tivas mentirosas do dia 
23 foram precedidas por 
atitudes que não condi-
zem com a função e muito 
menos com as tradições do 
Itamaraty ao lidar com as 
relações com os países que 
nos fazem fronteira.

Igualmente se, como afir-
mam eles, esse concerto or-
ganizado pela oposição foi um 
fracasso, para o qual inclusive 
chamaram artistas “insubstan-
ciais”,  cantores como Reynaldo 
Armas - o que dizer de Cristóbal 
Jiménez? -, como é isso de que 
o outro evento musical que o 
‘madurismo’ havia planejado 
foi suspenso intempestivamen-
te, se este ia estar abarrotado 
de “povo”? É algo estranho, 
primeiro, suspender canais de 
televisão evitando que a popu-
lação pudesse ver o fracasso de 
um concerto organizado por 
forças imperialistas, e segundo, 
suspender o outro concerto que 
seria um “êxito rotundo”. A 
verdade é que os 'maduristas' 
não se cansam de justificar suas 
próprias torpezas.

Na mesma medida, pode 
chamar-se de “triunfo” e 
dizer que temos um país em 
“paz”, quando o 'madurismo' 
tem que fechar todas suas 
fronteiras para evitar que 
entrassem alimentos e medi-
camentos para o país, e pior 
ainda, terminar com um sal-
do de dois indígenas pemones 
assassinados e mais de uma 
dezena de feridos no sul do 
estado Bolívar, sem obviar 
que esse grupo indígena as-
segura ter retidos mais de 35 
efetivos militares, entre eles 
o comandante geral dessa 
zona, assim como o controle 
de aeroporto de Santa Elena 
de Uairén?

Como falar de “triunfo” e 
“paz”, inclusive chegando ao 
extremo de dizer que estão 
“felizes”, quando o secretá-
rio geral da Organização de 
Estados Americanos (OEA), 
Luis Almagro, assegura que 
houve não menos de 285 
feridos? Isso é “paz”?  Isso 
é um triunfo? O insólito é 
que só neste 23 de fevereiro 
as autoridades colombianas 
confirmaram que mais de 
60 militares abandonaram 
seguir as ordens do 'ma-
durismo, e estes agora são 

A organização venezuelana Marea So-
cialista emitiu, no domingo, 24, uma decla-
ração em que avalia a jornada do dia 23de 
fevereiro e a tentativa de introduzir uma 
suposta "ajuda humanitária", à margem das 
convenções e regras internacionais, como 
uma "cortina de fumaça" para encobrir o 
detonante de uma operação intervencio-
nista no país.

Esse operativo "foi um fracasso", segundo 
a Marea, mas o considera apenas como a 
"antessala de uma escalada maior". 

O movimento esclarece que "não por 
rechaçar o intervencionismo e as ações da 
direita tradicional deixamos de enfrentar o 
autoritarismo e as políticas antioperárias 
de Nicolás Maduro". Precisamente por 
distanciar-se dos dois extremos da polari-
zação, a direção de Marea, insiste em que 
"é necessário apelar para uma consulta 
popular constitucional para que seja o povo 
quem decida a solução do conflito que gera 
o enfrentamento  de um governo paralelo 
como instrumento dos EUA, com um go-
verno nefasto que tem o povo venezuelano 
farto, como é o madurista". Para MS, "a re-
legitimação de todos os poderes em eleições 
gerais deve-se submeter a um referendo 
consultivo, como uma alternativa democrá-
tica para superar esta situação que nos tem 
entre a espada e a parede, entre a guerra 
e a fome". Assim se expressaram Zuleika 
Matamoros, Gustavo Martínez e Gonzalo 
Gómez, membros da equipe nacional que 
dirige essa corrente política.

"Em meio a esta situação, levantamos a 
bandeira do referendo consultivo, por uma 
parte, como uma alternativa democrática 
para buscar, com a participação do povo sobe-
rano, uma possível solução do conflito atual 
na Venezuela, que possa evitar a intervenção 
e a guerra. Por outra parte, propomos o Refe-
rendo como uma maneira de diferenciar-nos 
das duas cúpulas que hoje se disputam o 
poder às custas do sofrimento dos trabalha-
dores e do povo. Igualmente tentamos abrir 
outro caminho, com o reagrupamento de 
lutadores, personalidades, grupos e correntes 
políticas da esquerda e do 'chavismo crítico', 
assim como de setores do centro político, 
que não estão nem com Maduro e nem com 
Guaidó; isso com a finalidade de procurar o 
surgimento de uma terceira força, de caráter 
autônomo, que escape aos condicionamentos 
da polarização entre a administração madu-
rista e os setores capitalistas que se refletem 
na direita tradicional com o respaldo impe-
rialista", afirma o documento.

Sobre o objetivo desse novo caminho, a 
Marea assinala que "se trata de dar-nos a 
oportunidade de discutir o país, sua eco-
nomia, o uso de seus recursos e o modelo 
produtivo em um processo democrático dos 
trabalhadores e o povo. É tratar de resgatar 
um verdadeiro processo constituinte, que 
permita de algum modo recuperar o prota-
gonismo político da classe trabalhadora e 
dos setores oprimidos”. 

O presidente dos 
Conselhos de Estado e 
de Ministros de Cuba, 
Miguel Díaz-Canel 
Bermúdez, comemo-
rou a participação de 
84,53% dos eleitores 
(mais de 7,8 milhões), 
para referendar a 
nova Constituição 
do país. Dizendo-se 
“mais do que otimista, 
me sinto seguro, por-
que tanta gente boa 
não pode estar equi-
vocada. Por isso hoje 
é um dia de continui-
dade, de reafirmação 
e de unidade”.

De acordo com o pre-
sidente, a nova Cons-
tituição “dignifica e 
enaltece os valores do 
povo cubano, o legado 
de Martí, de Fidel, de 
Raúl; é uma Consti-
tuição que amplia os 
direitos para todos, que 
formula um Estado 
socialista de direito”.

Do total de votos 
apurados, 95,8% fo-
ram validados dos 
quais 86,65% vota-
ram “Sim” e 8,15% 
votaram “Não”. 

Na avaliação de Día-
z-Canel, “o processo 
eleitoral cubano não 
pode se ver distanciado 
do contexto de amea-
ças imperiais” que nos 
vemos mergulhados, 
que ampliam pressões 
beligerantes e movi-
mentos pelo retroces-
so na região. Por isso, 
sublinhou, “estamos 
votando também pela 
América Latina e o Ca-
ribe”.

“Nós cubanos esta-
mos votando unidos”, 
sublinhou Díaz-Ca-
nel, “porque nada do 
que ocorre no mundo 
está nos distraindo 
das batalhas cotidia-
nas que temos, fun-

damentalmente na 
economia, na prepa-
ração para a defesa e 
em todos os âmbitos 
da sociedade”.

“O mundo melhor 
ao que todos aspira-
mos não é com ne-
oliberalismo, é com 
socialismo, o qual te-
mos que seguir aper-
feiçoando e buscar 
uma melhor reforma 
econômica aos nossos 
problemas, porque, 
socialmente, já de-
monstrou que é o mais 
justo”, destacou o pre-
sidente cubano.

Elogiando a riqueza 
do novo texto constitu-
cional, alcançado a partir 
da construção coletiva 
em um profundo debate, 
Díaz-Canel frisou que o 
resultado representava 
“um sim por Cuba, pela 
revolução e pelo futu-
ro”, “que nos permitirá 
destravar processos e 
avançar de maneira mais 
decidida”.

A presidenta da 
Comissão Nacional 
Eleitoral (CEN), Ali-
na Balseiro Gutiérrez 
qualificou a “jornada 
massiva” como uma 
vitória da consciência 
popular e da profunda 
cultura política, pois os 
84,4% de participação 
representaram uma 
cifra superior à segun-
da etapa das eleições 
gerais realizadas em 
março do ano passado.

As urnas estiveram 
distribuídas em 24.297 
colégios e  12.513 cir-
cunscrições eleitorais, 
198 colégios especiais, 
e envolveram mais de 
400 mil pessoas, entre 
autoridades, supervi-
sores, colaboradores, 
pioneiros (crianças) e 
grupos de recepção e 
contagem de votos.

chamados “infiltrados e 
terroristas” pela boca de 
indivíduos como Freddy 
Bernal que sem ser auto-
ridade militar, surgia como 
porta-voz da Força Armada, 
algo que evidentemente 
demonstra o nível parami-
litar do regime que usurpa 
o poder na Venezuela.

'Maduristas' dizem que 
"a Venezuela amanhece em 
paz". Suponho que à hipe-
rinflação de 2.000.000%, 
salários e pensões de 0,15 
centavos de dólar diários 
para 4 milhões de funcioná-
rios públicos e 3 milhões de 
homes e mulheres da tercei-
ra idade, escolas destruídas, 
hospitais sem insumos e 
medicamentos, milhares 
de dólares em perdas ma-
teriais, todas as fronteiras 
fechadas e bloqueadas, sem 
energia elétrica e sem água 
em muitos povoados e cida-
des, com militares abando-
nando a vergonhosa cadeia 
de comando do regime usur-
pador de Miraflores, mortos 
e feridos pelas balas dos 
coletivos armados, grupos 
indígenas violados em seus 
mais elementares direitos 
incluindo à vida; a isso os 
'maduristas' chamam de 
“paz” e “triunfo”.

Se isso é uma maneira 
de “conseguir a paz e o 
triunfo”, tendo os coletivos 
armados como o único gru-
po claro e visível que lhes 
acompanha, a única verdade 
é que embora disfarcem 
o verbo e a semântica, a 
derrota do 'madurismo' está 
anunciada. Não poderão 
evitar o inevitável. A queda 
do regime é iminente. Não 
poderão seguir resistindo 
por muito tempo a imensa 
pressão internacional e do 
povo de Venezuela. À propó-
sito de ser cego. Quem tiver 
olhos que veja.

* Mestre em Ciências Sociais 
e Língua e Doutor em Educa-

ção, professor da Missão Sucre. 
Escreve no  portal Aporrea.org

 “Há que se evitar uma 
intervenção militar”, afirmou 
a União Europeia em resposta 
às reiteradas declarações de 
Washington e seu ‘presidente 
encarregado’ Juan Gaidó de 
que “todas as opções estão 
sobre a mesa”, após o fiasco 
da provocação da ajuda forçada 
‘humanitária’ à Venezuela no 
fim de semana. 

“A posição da UE é muito 
clara", acrescentou porta-voz 
da Alta Representante de 
Política Externa, Federica 
Mogherini. O que a Venezuela 
precisa é de “uma saída pací-
fica, política e democrática, o 
qual, evidentemente, exclui o 
uso da força”.

Mesmo na reunião do Gru-
po de Lima – conformado sob 
ordens de Washington para ace-
lerar a ingerência na Venezuela 
-, ficaram isoladas as vozes a 
favor de “todas as opções sobre 
a mesa”, isto é, da intervenção 
armada estrangeira.

Em sua declaração no en-
contro do dia 25, está estabe-
lecido que, “Os países presen-
tes reiteram sua convicção 
de que a transição para a de-
mocracia deve ser conduzida 
pelos próprios venezuelanos 
pacificamente e em respeito à 
Constituição e ao direito inter-
nacional, apoiada pelos meios 
políticos e diplomáticos, sem o 
uso da força”,

Desde Sharm El Sheik, no 
Egito, onde se realizava a cúpu-
la Europa-Árabes, declaração 
dos 28 países integrantes da 
UE, articulada por Mogherini, 
reafirmou que “as origens da 

crise atual da Venezuela são po-
líticas e institucionais; daí que 
a solução só pode ser política”.

A maior parte da UE re-
conheceu Guaidó, mas aceita 
conversar com Caracas sobre 
eleições e ajuda humanitária via 
ONU e Cruz Vermelha, e inte-
gra grupo de mediadores junto 
México, Uruguai e Comunidade 
do Caribe (Caricom).

Horas antes, o chanceler 
espanhol Joseph Borrell ad-
vertira que “não apoiaríamos, 
e condenaríamos firmemente, 
qualquer intervenção militar 
estrangeira, que esperamos 
que não se produza”.

Antes mesmo da cúpula 
em Bogotá, Chile e Peru, dois 
governos bastante alinhados 
à Casa Branca, já haviam dito 
estar contra a intervenção 
militar externa. . “Reitera-
mos e enfatizamos que o Chile 
apóia uma solução política e 
pacífica”, afirmara o chanceler 
Piñera, Roberto Ampuero. “O 
Chile não está disponível para 
outro tipo de alternativa”. O 
presidente peruano Martin 
Vizcarra antecipara não achar 
“apropriado ou oportuno uma 
intervenção militar”, após 
asseverar que considerava “ir-
reversível” a queda de Maduro.

O presidente Evo Morales – 
cujo país não faz parte do Gru-
po de Lima por motivos óbvios 
– postou mensagem voltada 
aos “irmãos presidentes”, em 
que registrou que “respeitando 
nossas diferenças políticas e 
como líderes democraticamen-
te eleitos, lhes peço, com muito 
respeito, que busquem uma so-

lução mediante o diálogo como 
opção para salvar vidas e evitar 
que a guerra traga destruição à 
nossa América Latina”.

Naquilo que o El País cha-
mou de “rotundo não” à opção 
militar como saída para a crise 
venezuelana, o vice brasileiro, 
general Hamilton Mourão, afir-
mou na cúpula que “nunca foi 
uma opção” e que “advogamos 
pela não intervenção”. “Que 
eu saiba, ninguém está apos-
tando em uma opção militar”, 
asseverou. É preciso “paciência 
e resiliência”. De acordo com 
ele, a operação para devolver a 
Venezuela ao “concerto demo-
crático americano” é possível 
“sem qualquer medida extrema 
que nos confunda com aquelas 
nações que foram julgadas pela 
história como agressoras, inva-
soras e violadoras das soberanias 
nacionais”.

“Respeitamos os princípios 
de territorialidade e o princípio 
de não intervenção, pelo que 
rechaçaremos qualquer solu-
ção militar ou ameaça de uso 
da força”, disse o presidente 
guatemalteco Jimmy Morales. 

Na cúpula, o vice-presidente 
dos EUA Mike Pence transmi-
tiu as saudações do “grande 
defensor da democracia, Donald 
Trump”, anunciou sanções con-
tra três governadores e voltou a 
exigir dos militares venezuela-
nos a derrubada de Maduro, “ou 
vão perder tudo”. Ele cobrou, 
ainda, do Grupo de Lima a ade-
são total às sanções de Trump, 
para capturar bens da PDVSA, 
a petroleira estatal venezuelana, 
e transferi-los a Guaidó.
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16 estados processam Trump 
por sua “emergência falsa”

ANTONIO PIMENTA

Protesto contra a construção do muro racista na fronteira com o México

Putin: “se EUA nos ameaçar com mísseis 
na Europa, nossa resposta será recíproca”
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 Reino Unido e Alemanha recusam pressão da 
Casa Branca para banir Huawei das redes 5G

Sanders - 2020: ‘derrotar Trump e mudar este país’

Washington estende trégua 
comercial com a China

“Ao invés de lutar contra os problemas reais que 
as pessoas enfrentam, o presidente usa seu cargo 
para atiçar as chamas da xenofobia”, afirmou 
Gavin Newson, governador da Califórnia

Procuradores-ge-
rais da Califór-
nia, Nova Iorque 
e mais 14 estados 

norte-americanos foram à 
Justiça federal nos EUA 
para barrar a falsa emer-
gência do presidente Donald 
Trump na fronteira com o 
México, decretada incons-
titucionalmente após sua 
exigência de verba para 
erguer o muro da xenofobia 
ser negada no Congresso, 
que só concedeu dinheiro 
para um puxadinho.

A demanda foi apresen-
tada aos tribunais na se-
gunda-feira (18), em meio 
a manifestações em mais 
de 200 cidades de repúdio 
ao muro, no país inteiro. 
A ação acusa Trump de 
desviar fundos federais 
ilegalmente para o muro, 
sua grande promessa de 
campanha de eleição e, 
agora, para a tentativa de 
reeleição no ano que vem.

Após ter fechado gran-
de parte do governo fede-
ral por 35 dias no esforço 
para extorquir a verba 
para seu muro racista, 
Trump acabou decre-
tando uma “emergência 
nacional” na sexta-feira, 
para raspar US$ 8 bilhões 
para o muro, de vários 
itens do orçamento, ba-
sicamente do Pentágono. 
O Congresso havia con-
cedido menos de US$ 1,4 
bilhão, enquanto o presi-
dente exigia no mínimo 
US$ 5,7 bilhões.

Os estados que estão 
processando Trump são 
Califórnia, Colorado, 
Connecticut, Delaware, 
Hawai, Illinois, Maine, 
Maryland, Michigan, Min-
nesota, Nevada, Nova 
Jersey, Novo México, Nova 
Iorque, Oregon e Virginia, 
todos eles governados pela 
oposição democrata.

ROUBO DE FUNDOS

“Estamos processando 
o presidente Trump para 
impedi-lo de roubar uni-
lateralmente os fundos 
dos contribuintes legal-
mente reservados pelo 
Congresso para o povo dos 
nossos estados”, anunciou 
o procurador-geral da Ca-
lifórnia, Javier Becerra, 
que advertiu que Trump 
“trata o estado de direito 
com total desprezo”.

“Não vamos tolerar esse 
abuso de poder e vamos 
combatê-lo com todas as 
medidas legais à nossa 
disposição”, destacou a 
procuradora-geral de Nova 
Iorque, Letitia James.

O governador da Ca-
lifórnia, Gavin Newson, 
afirmou que a ‘emergên-
cia’ de Trump “é uma 
desgraça nacional”. “Ao 
invés de centrar-se em 
lutar contra os verda-
deiros problemas que os 
americanos enfrentam, o 
presidente está utilizando 
o cargo mais elevado dos 
EUA para atiçar as cha-
mas da xenofobia”.

A ação ajuizada pelos 16 
estados adverte que Trump 
desviou o país “em direção 
a uma crise constitucional 
de sua própria criação” e 
violou o princípio da sepa-
ração de poderes.

Os procuradores-ge-
rais pedem, ainda, que 
a Justiça proíba perma-
nentemente a construção 
de um muro sem que 
haja sido aprovada pelo 
Congresso destinação 
orçamentária especifica.

Como registrou Becer-
ra, deu um tiro no pé ao 
dizer que “não precisa-
va” fazer [a declaração de 
emergência] “mas prefiro 
fazê-lo muito mais rápido”. 
É a confissão da emergên-
cia fake.

O que foi também en-
fatizado pelo diretor-ge-
ral da principal entidade 
de defesa das liberdades 
democráticas dos EUA, 
Anthony Romero, de que 
“pela própria admissão 
do presidente no Rose 
Garden (jardins da Casa 
Branca), não há emer-
gência nacional”. “Ele 
apenas ficou impaciente e 
frustrado com o Congresso 
e decidiu seguir adiante 
com sua promessa de um 
muro de fronteira ‘mais 
rápido’”, acrescentou.

Romero anunciou que 
a ACLU estava entrando 
com um questionamento 
ao uso de Trump da de-
claração de emergência 
“para burlar as regras 
de financiamento do Con-
gresso”, o que considerou 
“sem precedentes” e “in-
constitucional”.

CONSTITUIÇÃO 
Nas manifestações, po-

pulares bradaram que “a 
emergência é Trump” e 
repeliram o muro racista, 
enquanto nas redes rolava 
o #FakeTrumpEmergen-
cy. Como assinalou o ad-
vogado do Centro pela Di-
versidade Biológica, Brain 
Segee, “a única emergên-
cia aqui é o assalto de 
Trump à constituição”. 
A entidade tem atuado 
contra a construção do 
muro por danificar a vida 
selvagem na fronteira e 
ser um desastre para as 
comunidades.

A medida, já reitera-
damente rechaçada pela 
presidente da Câma-
ra federal, a democrata 
Nancy Pelosi, também 
causa apreensão entre 
republicanos.

“Uma declaração de 
emergência nacional para 
uma não-emergência é 
nula. Um pré-requisito 
para declarar uma emer-
gência é que a situação 
requer ação imediata e o 
Congresso não tem a opor-
tunidade de agir”, afirmou 
o deputado republicano 
Justin Amash. Ele acres-
centou que Trump “está 
tentando contornar nosso 
sistema constitucional”.

Há quem tema que o 
feitiço se vire contra o 
feiticeiro. “O presiden-
te Trump está abrindo 
a porta para qualquer 
futuro presidente agir 
sozinho sem a aprovação 
do Congresso”, disse a 
deputada republicana e 
ex-líder Cathy McMorris 
Rodgers. “Se eleitos, Eli-
zabeth Warren ou Ber-
nie Sanders usarão esse 
precedente da declaração 
nacional de emergência 
para forçar o New Deal 
Verde?”, assombrou-se a 
deputada.

Alguns parlamentares 
ironizaram a situação di-
zendo que, se fosse uma 
emergência nacional de 
verdade, Trump não po-
deria ter viajado para seu 
resort Mar-a-Lago, na 
Flórida, logo após decretá
-la. “Alguém mais jogando 
golfe de emergência neste 
fim de semana?” tuitou o 
senador Brian Schatz.

Com uma tuitada, o presidente Donald 
Trump anunciou que o prazo da trégua comercial 
com a China, que se encerraria no dia 1º de mar-
ço, foi ampliado, em decorrência de “progressos 
substanciais” nas negociações com Pequim. 

Ele manifestou a expectativa de futura 
cúpula em Mar-a-Lago, sua casa de praia na 
Flórida, com o presidente chinês Xi Jinping 
“para concluir um acordo”.

Sem dar detalhes, Trump postou que os 
avanços são em “importantes questões estrutu-
rais”, como “proteção à propriedade intelectual, 
transferência de tecnologia, serviços, moeda e 
muitas outras questões”. O prazo de 1º de março 
era para imposição de tarifas adicionais de até 
25% sobre bens chineses no valor de US$ 200 
bilhões. A trégua, de 90 dias, fora acertada por 
Xi e Trump durante a última cúpula do G20.

Segundo o Global Times, jornal chinês de 
língua inglesa que costuma expressar pontos 
de vista do governo de Pequim, “depois de uma 
guerra comercial que durou quase um ano 
e sete rodadas de negociações comerciais de 
alto nível, os dois lados estão prestes a redigir 
o texto para o acordo”, o que classificou de 
“resultado difícil de obter”- e que ainda precisa 
da aceitação “do público de ambos os países”. 

A publicação acrescenta que o acordo 
“realmente redefinirá as relações comerciais 
China-EUA na nova era”. Mas, como o outro 
lado da moeda é a tentativa de banir a gigante 
das telecomunicações chinesa, a Huawei, das 
novíssimas redes 5G, o que inclui até pedido 
de extradição da filha do fundador da empre-
sa, presa no Canadá, as questões em jogo vão 
além do tamanho do déficit comercial.

Confronto que chegou ao ponto de Trump 
proibir o fornecimento à gigante chinesa ZTE dos 
semicondutores norte-americanos de que esta 
dependia para fazer seus produtos, paralisando 
por meses a produção, até um acordo que envol-
veu uma pesada multa e a mudança de diretoria.

A questão de fundo do embate entre as duas 
maiores economias do planeta é que a China 
está desenvolvendo um programa de dez anos 
para dominar a tecnologia de ponta – e em 
conseqüência deixando os EUA ainda mais para 
trás. O que vai desde Inteligência Artificial até 
computação quântica, passando por veículos 
autônomos e exploração espacial. Desde o crash, 
a China tem sido o motor do crescimento eco-
nômico global. A China também está liderando 
o investimento, com seu projeto Iniciativa 
Cinturão e Estrada (BRI, na sigla em inglês).

O que está por trás de toda essa conversa 
sobre “roubo de propriedade industrial” e 
“compartilhamento forçado de tecnologia” 
é exatamente isso. No caso emblemático das 
redes 5G, de que depende toda a concepção 
de indústria 4.0, o fato de a Huawei inovado-
ramente estar na liderança do processo é um 
alerta sobre o processo em curso nos EUA e a 
superação, por Pequim, da condição de “fábrica 
do mundo” para a de vanguarda tecnológica.

Antes da tuitada de Trump, o principal ne-
gociador norte-americano, Robert Lighthizer, 
considerava o dia 1º de março um “prazo rí-
gido”. Com Trump fixado na reeleição no ano 
que vem, a linha dura contra Pequim dentro 
do governo Trump teme que este faça conces-
sões sem resolver as “questões estruturais” 
do desenvolvimento industrial e tecnológico 
da China - isto é, de como detê-lo ou atrasá-lo. 
O colapso das exportações de soja em estados 
chaves eleitoralmente nessas horas pesa.

Já Wall Street considera que a “principal 
questão estrutural” é arrombar o fechado 
sistema financeiro chinês. Também a guerra 
comercial em curso tem provocado abalos 
nas bolsas, como a derrubada que ocorreu no 
final do ano passado – isso, quando a ‘bolha 
de tudo’ já extrapolou qualquer expectativa.

Como costuma dizer o guru de Trump, 
Steve Bannon, se os EUA não fizerem as impo-
sições agora, daqui a dez anos não vão estar em 
condições de ditá-las. Conferência de imprensa 
na semana passada na Casa Branca, com a 
presença do vice-primeiro-ministro chinês e 
principal negociador, Liu He, de Trump, do 
secretário do Tesouro Steven Mnuchin e de 
Lighthizer, evidenciou a divisões dentro do es-
tablishment norte-americano sobre a questão.

Quando o banqueiro Mnuchin discursou 
elogiando os “Memorandos do Entendimento” 
(MOU, na sigla em inglês) obtidos, que seriam 
“obrigatórios e aplicáveis” e muito bons para 
“finalmente abrir a China às empresas dos 
EUA” – devia estar pensando em Wall Street 
-, foi interrompido por Trump que os chamou 
de “perda de tempo”.

“Eu não gosto de MOUs porque não sig-
nificam nada”, acrescentou Trump, achando 
que serão de “muito curto prazo”. Sobre isso, 
voltou a se chocar com Lighthizer, que garan-
tia que “cobrem tudo em detalhes”. Na noite 
anterior, um comentarista de Economia da 
Fox News havia dito que “um MOU não vale 
o papel em que está escrito”. Trump também 
chamara os MOUs de “carta de intenções”.

Também o derrubador-em-chefe (alcunha 
que lhe foi pespegado pelo New York Times) 
Marco Rubio entrou no debate: “Não impor-
ta quantas toneladas de soja eles comprem, 
se a China continuar roubando segredos 
comerciais, não será um bom negócio para 
os Estados Unidos, nossos trabalhadores, ou 
nossa segurança nacional”.

Para o Wall Street Journal, os falcões 
anti-China na comunidade empresarial, no 
governo e no Congresso se mostram preocu-
pados “com o que eles vêem como a crescente 
impaciência de Trump por um acordo” e estão 
insistindo para que ele “se mantenha firme” 
e insista “nas mudanças fundamentais” nas 
políticas industriais chinesas.

Esses críticos advertem que a queda acen-
tuada das bolsas em dezembro passado, que 
foi o declínio mais significativo naquele mês 
desde 1931, deixou Trump muito preocupado 
– imaginem um crash meses antes da eleição 
- e por isso predisposto a um acordo que não 
detenha o domínio da alta tecnologia pela 
China, não escancare o país a Wall Street e 
mantenha a supremacia militar.

De concreto, há o compromisso da China 
em manter o valor do yuan e não fazer uma 
desvalorização – ainda mais quando a alta 
de juros pelo Fed está tendo, como efeito 
colateral, a valorização do dólar frente às 
outras moedas. Sem um acordo entre Pequim 
e Washington, o FMI teme pela sorte do cres-
cimento econômico global.                     

Em discurso anual ao par-
lamento russo, que na maior 
parte foi dedicado este ano 
ao desenvolvimento econô-
mico e social da Rússia, o 
presidente Vladimir Putin 
voltou a advertir Washington 
que, se implantar de volta na 
Europa os mísseis nucleares 
terrestres de alcance inter-
mediário e curto que estavam 
proibidos pelo Tratado INF, a 
Rússia não apenas “irá visar 
os territórios dos quais emana 
uma ameaça direta, mas tam-
bém aqueles territórios onde 
existem centros de decisão do 
uso dos sistemas de mísseis 
que nos ameaçam”.

Putin ressaltou que estava 
dizendo isso “direta e aberta-
mente” para que “ninguém 
nos censure mais tarde”, 
para que fique claro para 
todos “sobre o que estamos 
falando aqui”.

Os EUA suspenderam sua 
participação no tratado de 
1987 no dia 2, retirada que 
se completará em seis meses. 
Em resposta espelhada, a 
Rússia tomou medida idên-
tica no dia seguinte.

O líder russo enfatizou 
que seu país “não pretende 

ser o primeiro a colocar tais 
mísseis na Europa” e que a 
doutrina militar russa não 
admite “ataque nuclear 
preventivo”.

Como Putin ressaltou, “se 
(os mísseis intermediários 
terrestres) realmente forem 
postos no continente euro-
peu, e os EUA tiverem tais 
planos – nós não ouvimos de-
clarações em contrário – isso 
agravará dramaticamente a 
situação de segurança inter-
nacional, criará sérias amea-
ças à Rússia, porque algumas 
classes desses mísseis podem 
levar de 10 a 12 minutos 
para chegar a Moscou”.

O que, como apontou, 
“é uma ameaça muito séria 
para nós”, e nesse caso, 
“seremos forçados – quero 
enfatizar isso – a considerar 
medidas recíprocas e ações 
assimétricas”.

Na década de 1980, mi-
lhões de pessoas foram às 
ruas na Europa contra a 
hecatombe nuclear, quando 
a presença desses mísseis 
no continente tornava a 
destruição atômica das 
principais capitais euro-
peias coisa de minutos, não 

havendo sequer tempo para 
verificação se o alerta de 
ataque era por erro.

Conforme Putin, as ar-
mas russas “corresponderão 
totalmente às ameaças diri-
gidas contra a Rússia”, de 
acordo com os dados táticos e 
técnicos, incluindo “o tempo 
de voo até esses centros de 
controle”.

As declarações imedia-
tamente repercutiram na 
mídia internacional, com o 
El País assinalando que a 
Rússia ameaçava os centros 
de comando nos EUA e não 
só as bases de lançamento 
na Europa, enquanto a CNN 
asseverava ser um blefe e o 
New York Times registrava 
que “ameaçando os EUA, 
Putin oferece mísseis e man-
teiga aos russos”.

Como o presidente russo 
salientou em seu discurso, a 
ameaça não partiu de Mos-
cou, mas dos EUA, que nos 
últimos anos “adotaram uma 
política em relação à Rússia 
que dificilmente pode ser 
chamada de amigável”.

Leia mais em horadopovo.
org.br

O senador Bernie Sanders, 
que surpreendeu em 2016 ao 
disputar com Hillary Clinton 
a indicação pelo Partido De-
mocrata, anunciou o lança-
mento de sua pré-candidatura 
à presidência dos EUA nas 
eleições do ano que vem.

Em entrevista, Sanders ex-
plicou que estava concorrendo 
à presidência por duas razões 
básicas: “Número um, acho 
que o atual ocupante da Casa 
Branca é uma vergonha para o 
nosso país. Acho que ele é um 
mentiroso patológico, dizendo 
uma mentira todos os dias 
após a outra – e não me agrada 
dizer isso. Também acho que 
ele é racista, sexista, homófobo 
e xenófobo”.

Sanders acrescentou não 
se lembrar – “certamente não 
em minha vida ou na história 

moderna” – de termos um 
presidente “que se empenha 
em dividir o povo americano 
com base em onde nascemos 
ou na cor de nossa pele ou 
nosso gênero, ou seja o que 
for”. “Acho que o que um 
presidente tem a fazer é 
unir nosso povo e não nos 
dividir”, afirmou.

A segunda razão que 
Sanders declarou para sua 
candidatura é completar o 
avanço desencadeado com 
a campanha de 2016, que 
trouxe à discussão do povo 
norte-americano soluções que 
o establishment dizia serem 
“muito radicais”, mas na ver-
dade apoiadas pela grande 
maioria da população e que 
inclusive já são comuns nos 
países civilizados.

Apenas nas primeiras 24 

horas após o anúncio, a cam-
panha de Sanders arrecadou 
US$ 1 milhão, de 225 mil 
pessoas em 50 estados, com 
contribuição média de US$ 
27, o que revela o entusiasmo 
com que a candidatura foi 
recebida.

Na campanha de 2016, o 
que era visto inicialmente qua-
se como uma excentricidade, 
a candidatura de um senador 
independente de um estado 
pequeno, o Vermont, surpre-
endeu todos com sua denúncia 
clara e direta sobre as mazelas 
da sociedade americana e das 
consequências do crash de 
2008, sua conclamação a deter 
a ganância de Wall Street e 
a explosiva exacerbação da 
desigualdade.

Leia matéria completa em 
www.horadopovo.org.br

A Grã Bretanha resiste à 
acusação da Casa Branca de 
que a empresa Huawei teria 
uma “porta dos fundos” em 
seus equipamentos de redes 
para capturar informações e 
repassá-las ao governo chinês. 
Com base nessa narrativa sem 
provas, Trump tem exigido dos 
governos mundo afora que dei-
xem a empresa chinesa de fora 
do mercado de componentes de 
redes de alta velocidade.

A gigante chinesa é a maior 
do mundo em equipamentos de 
telecomunicações e a número 
2 dos celulares – suplantou 
a Apple – e tem inovado na 
Inteligência Artificial e semi-
condutores avançados.

Como o Financial Times 
assinalou, o Centro de Segu-
rança Cibernética do Reino 
Unido (NCCS) determinou 
que “há maneiras de limitar 
os riscos de usar a Huawei 
em futuras redes ultra rápidas 
5G”, desmontando a princi-
pal alegação de Washington 

contra a gigante chinesa. As 
redes 5G prometem velocida-
des de download e navegação 
10 a 20 vezes mais rápidas do 
que as redes atuais 4G.

Na semana passada, jor-
nais alemães informaram 
recusa semelhante de Ber-
lim, em paralelo ao recha-
ço, pela primeira-ministra 
Ângela Merkel, das chanta-
gens dos EUA para parar a 
construção do Nord Stream 
2, que levará 55 bilhões 
de metros cúbicos de gás 
russo por ano direto para a 
Alemanha, na Conferência 
de Segurança de Munique. 
“O governo de Merkel quer 
evitar a exclusão dos produ-
tos oferecidos pela Huawei 
Technologies, da construção 
da próxima geração de redes 
5G na Alemanha, informou 
na quinta-feira (7) o jornal 
de negócios Handelsblatt, 
citando fontes do governo.

Conforme noticiado pela 
Reuters há duas semanas, “a 

Huawei já instalou laboratórios 
de segurança da informação 
também na Alemanha com o ob-
jetivo de aumentar a confiança 
de que seus equipamentos não 
contenham “portas dos fundos” 
expondo redes a espiões ciber-
néticos e na quarta-feira (6) se 
ofereceu para construir um cen-
tro similar na Polônia. Segundo 
a mesma fonte, o ministro da 
Indústria da Itália negou na 
quinta-feira (7) que a Itália 
proíba a Huawei de participar 
da construção de sua rede 5G.

Nos dois casos [gás e rede 
5G] relativos à Alemanha, ao 
contrário do que Trump gosta 
de aparentar, ele não estava 
exercendo “protecionismo” 
nenhum, mas simplesmente 
tentado fazer prevalecer a força 
bruta e os monopólios norte-a-
mericanos para compensar o 
atraso tecnológico num caso e, 
no outro, o gás americano mais 
caro, por causa do frete e do pro-
cesso industrial de liquefação do 
gás para gerar o LNG.
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ESPECIAL

TABELA 2

Ver o restante da
tabela 2 na página 5

Continuação da edição anterior

CARLOS LOPES

 TABELA 1
A dívida dos mil maiores devedores da

Previdência soma, em valores corrigidos, R$ 
136 bilhões, 627 milhões, 412 mil, 866 reais 
e 8 centavos. Reparemos que essa é a lista 
dos 1.000 maiores devedores, pois “a soma 
dos passivos das empresas junto à previdência 
remonta cifras da ordem de R$ 450 bilhões”

ejamos outro grupo de 
devedores, as facul-
dades particulares ou 
suas sociedades man-
tenedoras, amplamen-
te beneficiadas pelos 
Fies, Pro-Uni e ou-
tros instrumentos de 
passagem de dinheiro 

público para proprietários 
de instituições de ensino (ou, 
muitas vezes, supostamente 
de ensino).

O conjunto das isenções fis-
cais federais (isto é, sem contar 
as isenções estaduais e muni-
cipais) para o ensino privado, 
atingirá R$ 15 bilhões, 992 
milhões, 842 mil e 950 reais 
em 2019 (cf. SRF, DGT 2019).

Mas isso não faz com que 
escolas e faculdades particula-
res paguem à Previdência: Ver 
tabela 1

PÚBLICO

Vejamos agora outra espécie 
de devedor, os entes públicos: 

Ver tabela 2
Aqui, não entraremos na 

razão desses débitos à Previ-
dência de Estados, municípios 
e outros entes públicos (nem 
todos estão listados acima). 
Apenas sublinharemos que a 
terra arrasada a que foi subme-
tida a máquina pública desde 
1990, tem grande responsabi-
lidade nessa situação.

Mas não colocamos aqui 
essa tabela, senão pela se-
guinte razão: é possível dizer 
que dívidas de entes públicos 
para com a Previdência sejam 
“irrecebíveis”?

É claro que não.

INFINITO

A dívida dos mil maiores de-
vedores da Previdência soma, 
em valores corrigidos, R$ 136 
bilhões, 627 milhões, 412 
mil, 866 reais e 8 centavos.

Reparemos que essa é a lista 
dos 1.000 maiores devedores, 
pois “a soma dos passivos das 
empresas junto à previdência 
remonta cifras da ordem 
de R$ 450 bilhões” (cf. CPI da 
Previdência, Relatório Final, 
outubro/2017, p. 32).

Alguns dos gênios do “irre-
cebível”, que citamos acima, 
formularam a edificante teoria 
de que, mesmo se essa dívida 
fosse “recebível”, de nada 
adiantaria, pois o seu “rombo” 
da Previdência (o que eles fa-
bricaram) é anual, enquanto a 
dívida é uma só, logo, seu paga-
mento serviria apenas para um 
ano, na hipótese de que todos 
pagassem de uma só vez.

Albert Einstein (o físico, não 
o hospital favorito de Bolsona-
ro) disse uma vez que “duas 
coisas são infinitas: o universo 
e a estupidez humana. Mas, em 
relação ao universo, não tenho 
certeza absoluta”.

É verdade que a estupidez 
é sempre mais desumana que 
humana.

Mesmo se fosse verdade 
o que dizem os corifeus da 
“reforma”, a dívida com a Pre-
vidência tem que ser cobrada.

Não cobrá-la é a mesma 
coisa que sancionar o roubo 
como ato moral – contanto que 
o ladrão seja rico.

É mais ou menos essa a mo-
ral dos corifeus – e dos filisteus.

Por qual motivo a coletivida-
de deveria arcar com o calote 
de elementos antissociais, em 
flagrante desrespeito às leis?

Além disso, é claro que se as 
grandes empresas não pagam à 
Previdência, porque as outras 
empresas se sentiriam obriga-
das a pagar?

Seria, inclusive, uma injus-
tiça com aqueles que, apesar 
disso, pagam.

A dívida com a Previdência 
torna-se, portanto, um entrave 

ao próprio aumento da arreca-
dação, na medida em que é um 
estímulo à sonegação.

E, convenhamos: R$ 450 
bilhões (ou R$ 136,6 bilhões) 
não é pouco dinheiro para os 
trabalhadores da ativa e os 
aposentados que constituem a 
base da Previdência.

De resto, não pagar à Previ-
dência – e outros tributos – é 
isentar-se de responsabilidade 
em relação à sociedade. A ideia 
de que pagar impostos é, por si 
só, algo injusto, somente pode 
caber na mente de egoístas, 
sem espírito público, coleti-
vo, social. Portanto, muito 
inadequados para viver em 
sociedade.

Certamente, se existe algum 
tributo injusto, vamos discutir 
e lutar para aboli-lo.

Mas estamos falando da-
queles que acham qualquer 
tributo injusto, quando se 
trata deles pagarem. Quando 
são os outros a pagar, até que 
acham muito bom o imposto…

DESVIO

Ainda restaria, aqui, na san-
gria da receita da Previdência, 
a Desvinculação das Receitas 
da União (DRU).

Como já nos estendemos 
sobre essa questão em outro 
artigo (v. A fabricação do 
“déficit” da Previdência), 
aqui frisamos apenas (e não 
é pouco) que, de 2005 a 2017, 
através da DRU, foram des-
viados R$ 1,02 trilhão da 
Previdência, em valores 
corrigidos até dezembro de 
2017 (cf. ANFIP, Análise da 
Seguridade Social 2017, 
Brasília, 2018, p. 73).

PROJETOS

Uma nota sobre o projeto de 
“reforma” que, segundo o Pla-
nalto, Bolsonaro irá anunciar 
na quarta-feira (20/02), pela TV.

Como não persistem dúvi-
das sobre a incapacidade de 
Bolsonaro de distinguir, em 
matéria governamental, uma 
avestruz de um elefante, espe-
rava-se que ele usasse algum 
método original para escolher 
– por exemplo, os palitinhos 
– entre os três projetos que 
Guedes teria lhe apresentado.

Porém, nem isso. Segundo 
fontes planaltinas, sua profun-
da análise dos projetos durou 
menos que três minutos, tal-
vez menos que um: escolheu, 
quanto à idade mínima, 65 
anos para os homens e 62 anos 
para as mulheres.

Talvez Bolsonaro tenha leva-
do tão pouco tempo para “ana-
lisar” os três projetos, porque 
não havia mesmo diferença, 
exceto cosmética, entre eles.

O resto é confusão, pois, 
segundo um dos panfletos 
anti-previdência da mídia, o 
projeto também mudaria o 
cálculo das aposentadorias, 
mas não se sabe em quê.

Naturalmente, é bobagem 
queixar-se de que Bolsonaro 
nem leu os projetos de Guedes. 
Além da leitura não ser a sua 
especialidade, de que adianta-
ria ele ler?

Se existe algo de que não 
morreremos, é do susto cau-
sado por alguma proposta 
progressista, ou útil ao país, 
por parte de Bolsonaro.

O conjunto
das isenções
fiscais federais
(isto é, sem
contar as isenções
estaduais e
municipais) para
o ensino privado,
atingirá 
$ 15 bilhões,
992 milhões, 
42 mil e 950 reais
em 2019 (cf. SRF,
DGT 2019).
Mas isso não
faz com que escolas
e faculdades
particulares 
paguem à Previdência

Aqui, não
entraremos na
razão desses
débitos à 
revidência de
Estados, municípios
e outros entes
públicos (nem
todos estão listados 
acima). Apenas
sublinharemos
que a terra arrasada a 
que foi submetida
a máquina pública 
desde 1990,
tem grande
responsabilidade
nessa situação.
Mas não colocamos 
aqui essa tabela,
senão pela seguinte 
razão: é possíve
 dizer que dívidas
de entes públicos
para com a
Previdência sejam 
“irrecebíveis”?
É claro que não


